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Desde 2004, no dia 29 de janeiro, o Brasil celebra nacionalmente o Dia da Visibilidade 

Trans. A cada ano, uma agenda intensa é organizada no mês de janeiro em torno da 

data. Em 2020, a Campanha da ONU Livres & Iguais, o UNAIDS, o UNFPA, a OPAS/OMS, 

a ONU MULHERES, a OIT, o ACNUR, a Embaixada da Austrália, o Departamento de 

Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis (DCCI) do Ministério da 

Saúde e a Diretoria de Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 

e Transexuais do Ministério da Mulher, Família e dos Direitos Humanos se juntaram 

às celebrações para realizar uma reunião técnica conjunta sobre saúde, trabalho, 

direitos e inclusão social da população trans. A atividade reuniu profissionais de 

saúde, gestoras e gestores de políticas públicas, representantes da sociedade civil 

e da academia e organizações internacionais para compartilharem políticas e boas 

práticas no que se refere à promoção da saúde integral para a população trans no 

Brasil e sua correlação com a inclusão no mercado de trabalho, a inclusão social e 

o acesso a direitos. Nessa ocasião foram debatidos temas relacionados à resposta 

à epidemia de infecções sexualmente transmissíveis (IST), ao uso abusivo de álcool 

e outras drogas e à saúde sexual e à saúde sexual e reprodutiva da população 

trans, incluindo a hormonização, as cirurgias de modificação corporal e o uso do 

silicone industrial. Importante destacar que este seminário foi pensado, organizado 

e executado em toda sua  completude por pessoas trans que trabalham nas Nações 

Unidas no Brasil e é voltado para pessoas trans e aliadas de todo o Brasil, também 

com o objetivo de  interseccionar os temas de saúde, trabalho e inclusão social, 

para mostrar que não existe acesso à integridade da saúde de pessoas trans sem 

acesso à renda.
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FALAS INICIAIS E  
LANÇAMENTO DA WEBSÉRIE  
DE VÍDEOS “CAPITAL TRANS”,  
DA CAMPANHA DA  
ONU LIVRES & IGUAIS EM 
PARCERIA COM O UNAIDS

DRA. SOCORRO GROSS 

Diretora da Organização  
Pan Americana da Saúde e 
Organização Mundial da Saúde  
(OPAS/OMS) no Brasil

O dia 29 de janeiro é um dia especial por comemorar os 15 anos de Celebração 

dos Direitos de Visibilidade Trans. Ao falarmos da Agenda do Desenvolvimento 

Sustentável e do Direito Universal à Saúde nos referimos a todas as pessoas, as que 

vivem em grandes e pequenos países e, especialmente, de pessoas que vivenciam 

condições de vulnerabilidade por diferentes razões, tais como: ser uma pessoa 

com deficiência; viver em determinadas regiões geográficas; possuir elementos de 
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discriminação que geram barreiras de acesso aos serviços de saúde, implicando 

na impossibilidade em acessar os direitos universais que todos os cidadãos têm 

em nossos países e nas comunidades de toda a região das Américas. Nesse 

sentido, o Dia da Visibilidade Trans é também a celebração de um dia de luta para 

as mudanças relacionadas às populações que vivenciam a diversidade sexual em 

todos os países e, em especial, na região das Américas. 

As causas das disparidades no acesso aos serviços de saúde são inúmeras, 

entretanto, a sobreposição destas, resultam num aumento das situações de 

disparidades entre as pessoas mais vulneráveis, que segundo a Sra. Gross: “são 

deixadas para trás em termos de desenvolvimento”. Para a Organização Pan-

Americana de Saúde, a agenda da Visibilidade Trans é intensa no que e refere ao 

acesso aos serviços de saúde que se relacionam com diferentes questões, tais 

como a forma como a pessoa é identificada e acolhida nos serviços, a partir de um 

tratamento humanizado e digno. Nesse sentido, buscamos o avanço dos serviços 

para que possam diminuir as barreiras de acesso relacionadas à discriminação. 

Recentemente, a OPAS trabalhou na identificação de experiências no âmbito da 

Atenção Primária à Saúde (APS) no SUS, na qual foram identificadas duas experiências 

importantes sobre como trabalhar com a população Trans e LGBTI, para a garantia 

de acesso aos serviços específicos e diferenciados que incluam ações e intervenções 

relacionadas à autodeterminação de gênero e à saúde mental.  A OPAS, juntamente 

com o governo, presente nesse evento, e a sociedade civil organizada realizou uma 

importante mudança na Classificação Internacional de Doença (CID) em relação à 

despatologização das identidades trans e a diversidade sexual. Isso significou um 

passo importante para a garantia de serviços de saúde integral.

Outra questão importante, relacionada ao acesso integral à saúde da população 

Trans e LGBTI é a necessidade de trabalhar aspectos relacionados à discriminação.   

Esse aspecto só pode ser trabalhado em conjunto com a academia, a sociedade civil 

e o governo, tanto no âmbito Legislativo, Judiciário e na comunidade internacional, 

como uma organização multilateral trabalhando juntos para que seja possível 

modificar a cultura, e efetivamente acabar com todas as formas de discriminação 

vivenciadas pela população LGBTI. Nesse sentido, enfatizo a importância da presença 

de todos, todas e todes para celebrar os avanços e fortalecer a luta em prol de 

uma sociedade inclusiva, equitativa e sem discriminação no Brasil e na América.  
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SRA. ARIADNE RIBEIRO

Assessora de Apoio Comunitário do 
Programa Conjunto das Nações Unidas 
sobre HIV/AIDS (UNAIDS) no Brasil, 
representando o Diretor do UNAIDS  

no Brasil a.i., Sr. Cleiton Euzébio

Pela primeira vez um evento deste porte foi idealizado e desenvolvido por pessoas 

trans. Isso só pôde ocorrer pelo fato de a ONU ser um lugar seguro para a expressão 

das identidades de gênero. Além de ser um lugar no qual as pessoas trans são 

valorizadas profissionalmente, independente, de sua identidade de gênero. A partir 

do resgate de sua longa trajetória profissional e, de sua vida pessoal, explicou que 

mesmo com o privilégio de ter nascido branca, cresceu em uma favela do Heliópolis 

em SP sem poder contar com o apoio de seus familiares que não compreendiam 

sua identidade de gênero. Teve uma vida bastante difícil e todas essas questões 

permearam sua história, assim como permeiam a vida e a história de diversas 

outras pessoas trans. Ariadne ressalta que para a maior parte das pessoas trans, 

assim como para ela, nunca foi uma opção ou um desejo usar o próprio corpo como 

método profissional para se autossustentar, mas, ainda hoje, muitas pessoas trans 

são fadados a esse destino. Isso se dá em virtude de uma sociedade cuja cultura 

precisa ser modificada intrinsecamente. E, é isso que a ONU está disposta a fazer: 

lutar por uma sociedade onde todos possam ser livres de discriminação. Isso só 

acontecerá com engajamento de todos. 

Por essa razão, esse evento se fez tão diverso, congregando movimentos sociais, 

os mais diversos setores da academia, gestão pública, serviços de saúde que 

atuam na ponta, organismos internacionais e o governo federal.  Para tanto, esse 

seminário se propõe por meio de metodologias participativas que garantam a 

integração harmoniosa, a construção de uma agenda afirmativa, propositiva seguindo 

o princípio norteador dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável: “leaving no 

one behind”, ou seja, “sem deixar ninguém para trás”.  
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SRA. DENISE SANCHES 

representando o Departamento de Doenças  
de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente  
Transmissíveis (DCCI) do Ministério da Saúde

Denise Sanches reafirma as palavras de Ariadne e lembra que tanto a OPAS, quanto 

a OMS são campos neutros, livres de ideologias e que mantém as suas portas 

abertas para as demandas da sociedade. Tais setores têm atendido e socorrido 

o Ministério da Saúde em todas as suas urgências e emergências e, portanto, é 

necessário um agradecimento especial às Nações Unidas que cederam esse espaço 

para fazer essa comemoração. 

Diferentemente de outros eventos em que o Ministério da Saúde participa, as cores 

e o astral desse Seminário revelam a luta de todo um grupo da sociedade, que se 

caracteriza pela vivência cotidiana do sofrimento. Hoje se comemora 15 anos dessa 

luta. Um período emblemático no qual ainda há muito o que percorrer e, talvez 

seja necessário acelerar os passos. É preciso engajar a sociedade e proteger as 

pessoas dentro de suas famílias pois, é no espaço doméstico, que muitas vezes, a 

violência principia. Portanto, é preciso manter acesa nossa chama e, nesse sentido, 

há muito o que ser conquistado, a exemplo dos dados divulgados hoje, dia 29 de 

janeiro de 2020 em importantes jornais brasileiros, a notícia de que o Brasil mata 

uma pessoa LGBTI a cada 03 dias. 

Em que pese a melhoria dos indicadores relacionados ao ano anterior (2019), o 

indicador de mortalidade nessa população é inaceitável.  Como representante da 

diretoria do DCCI, Denise Sanches, reafirma o compromisso desse departamento 

na divulgação, recomendação e fortalecimento de serviços que possam acolher a 

comunidade LGBTI trazendo recomendações novas, elevando o patamar científico 

dessa discussão. Discussão esta que não pode ficar imersa no campo ideológico, 

esta deve ser uma discussão técnica. Segundo a representante do DCCI, os números 

vêm demonstrando que a população LGBTI tem sido particularmente afetada pelas 
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IST/HIV/Aids o que leva o Departamento a reafirmar o compromisso de ampliar o 

número de ambulatórios para pessoas trans, desenvolver novas recomendações e 

trazer tecnologias de ponta para que as pessoas possam se prevenir, não  somente 

contra a infecção pelo HIV, mas também, contra as  Hepatites Virais e demais 

ISTs.  Também é preciso trabalhar com a inclusão social, de modo a aumentar o 

número de oportunidades para a população como um todo, e, em especial, para a 

população trans que historicamente tem sido “colocada às margens” nesse e em 

outros setores.

SRA. MARINA REIDEL

Diretora de Promoção dos Direitos 
LGBT do Ministério da Mulher,  
da Família e dos Direitos Humanos 
(MMFDH)

Marina Reidel, ao saudar a mesa, reflete: “Todos os dias deveriam ser um dia nosso, 

quando saímos às ruas, quando vamos para o trabalho ou, quando saímos para 

fora das nossas casas”. Lembra que nesse momento de luta é necessário que 

os desafios enfrentados pelas pessoas trans se transformem em metas a serem 

superadas, de maneira intra e intersetorial, por todas as pessoas, movimentos e 

instituições presentes nesta reunião. Explica que em novembro de 2019, o Ministério 

da Saúde estabeleceu uma agenda conjunta entre os parceiros que culminou na 

realização do evento de visibilidade trans de 2020, cujo principal objetivo é construir 

uma proposta relacionada a diferentes temas. 

Nesse sentido, entre os dias 27 e 28 de janeiro de 2020, em Brasília, foi realizada 

uma oficina de trabalho para pensar a empregabilidade entre a população LGBTI, 

enfocando a população trans. Questões como: “Por que essa população ainda está 

fora do mercado de trabalho?”; “por que não podemos pensar que a prostituição 
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possa compor no mercado de trabalho, desde que ela seja regulamentada?”, foram 

fortemente debatidas. Outra discussão importante foi pensar nas estratégias para 

enfrentar as violências e assassinatos cometida cotidianamente contra a população 

trans e intersexo por conta de suas identidades de gênero. 

Tendo como objetivo a articulação de ações que visam o enfrentamento da 

violência perpetrada contra a população LGBT, a área de Promoção dos Direitos 

LGBT do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por meio da  

transversalização  desse  diálogo em diferentes espaços, busca recursos e apoio 

institucional para realizar um estudo multicêntrico sobre o perfil socioeconômico, 

geográfico e cultural e de vulnerabilidade de pessoas trans no Brasil,  em parceria 

com academia, movimento social e redes. 

Marina lembrou que a produção de dados é essencial uma vez que no Brasil não 

existem dados oficiais, cabendo quase que exclusivamente ao movimento ofertar 

esses dados, o que têm contribuído fortemente para a compreensão dos fenômenos 

relacionados às violências e iniquidades contra a população trans.

Ainda de acordo com a Diretora, esse é um dos temas que serão trabalhados em 

2020, em parceria com as universidades, pesquisadores, movimentos sociais, redes 

de pessoas trans e o governo para que seja possível avançar. Marina finalizou sua 

fala lembrando de uma frase proferida por sua mãe: “Você vai ter que lutar muito, 

porque você é uma pessoa diferente”. 
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SR. TIMOTHY KANE

Embaixador da Austrália no Brasil

Após saudar a mesa, Timothy Kane explica que é uma grande honra participar da 

celebração do Dia Nacional da Visibilidade Trans, por ser um tema absolutamente 

importante para o Brasil e para o mundo. Lembra também que um importante 

acadêmico da Austrália irá compor a programação do encontro, por meio de 

videoconferência, contribuindo com sua experiência e boas práticas no acesso 

aos direitos da comunidade trans. 

Os direitos da população LGBTI são prioridade para o governo da Austrália, que conta 

com ampla proteção contra a discriminação baseada na orientação sexual e na 

identidade de gênero. Em 2013, o governo federal da Austrália reiterou uma medida 

de combate à discriminação contra pessoas travestis, transexuais e intersexos:  a 

inclusão de uma terceira alternativa de gênero nos passaportes, que contam com 

as opções masculino, feminino e X.  No Brasil, a embaixada vem apoiando várias 

iniciativas direcionadas às pessoas LGBTI, como, por exemplo, em novembro 

de 2019 quando foi realizada uma Mostra de Curtas-Metragens produzida por 

mulheres negras que contou com a participação de diretoras trans.  Em julho desse 

mesmo ano, foi desenvolvido o “Festival Internacional de Cinema LGBTI”. Em maio, 

foram feitos pronunciamentos públicos juntos a outras embaixadas para marcar 

o “Dia Internacional contra a Homofobia e Transfobia”.  São muitos os exemplos, 

entretanto, de acordo com Timothy, esse evento não é sobre a Austrália e sim, 

sobre os esforços dos organizadores para a conscientização sobre os desafios 

enfrentados pela comunidade trans. O Embaixador finaliza sua fala, desejando um 

ótimo evento e agradecendo o convite. 
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SRA. ASTRID BANT 

representante do Fundo de População 
das Nações Unidas (UNFPA) no 
Brasil, na ocasião representando o 
coordenador residente das Nações
Unidas no Brasil, Sr. Niky Fabiancic

Após cumprimentar e agradecer os (as) participantes e instituições presentes, 

Astrid lembra que há muito tempo gostariam de reunir  profissionais de saúde, 

pessoas trans, sociedade civil, academia,  gestores e gestoras das políticas públicas 

e organizações internacionais para discutir: saúde e trabalho,  direito e inclusão 

social para população trans, portanto, segundo ela: “esse é um momento inédito!”. 

Observando a inaceitável violência cotidiana e as violências cometidas, com crueldade, 

contra a população trans afirma-se que não se pode mais adiar os esforços para 

reverter essa situação. Para tanto, propõe que entre os dias 29 e 30 de janeiro, na 

presente reunião, se discuta, em profundidade, temas como:  garantia do acesso à 

saúde de pessoas trans, inclusive a saúde sexual e reprodutiva; exercício da identidade 

de gênero; efetiva garantia da equidade de gênero; geração de emprego e renda, 

inclusive a partir de políticas afirmativas, visando o ingresso e a permanência de 

travestis e transexuais  em instituições de ensino e no mercado formal de trabalho, 

para que alcancem e desfrutem de todo o seu potencial.  

Enfocando o mote da Campanha de 2014, do Ministério da Saúde: “Travesti e 

Respeito”, Astrid Bant encerrou sua fala dizendo: “Me solidarizo e agradeço a todas 

as pessoas presentes na reunião, além daquelas que não estão aqui, mas, que não 

desistiram de construir um mundo melhor, as pessoas trans e o respeito podem 

e devem ser vistos juntos. 
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CONFERÊNCIA MAGNA 
DE ABERTURA

DR. SAM WINTER 

Ph.D, psicólogo clínico, pesquisador e 
professor associado da Faculdade de 

Saúde Pública Curtin University

Uma dificuldade específica das pessoas trans é a busca por emprego. Mesmo com 

tantas pesquisas relacionadas a tais pessoas, esse tipo de dado não é olhado com 

a devida atenção e carinho. Por isso, buscou-se uma outra forma de entender a 

questão a partir da observação direta sobre práticas discriminatórias e busca de 

emprego de pessoas trans. A pesquisa contou com diferentes parceiros, comunidade 

trans e pesquisadores, sendo que a participação de pesquisadores trans foi muito 

importante. Após receber o aceite ético, a pesquisa foi realizada em quatro países: 

Malásia, Tailândia, Vietnã e Singapura. 

Sendo que em Singapura há uma limitação do reconhecimento das pessoas trans, 

assim como em outros países, muitas pessoas trans assumem sua identidade e 

na busca de emprego e encontram muita discriminação nessa jornada. A pesquisa 

olhou para diferentes setores de trabalho, para pessoas com formação superior e 

ensino médio e outros. 
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O estudo piloto assegurou que os currículos das pessoas fossem compatíveis 

assim como os empregos. As respostas dos empregadores foram analisadas em 

respostas positivas e negativas. Após análise e mudança nos currículos de modo a 

ficarem atraentes e equitativas como de pessoas cisgêneras.  Quando o aplicante 

ao emprego era pessoa trans, cada par foi composto por uma pessoa trans e uma 

pessoa cis. As respostas a esses empregos foram sistematizadas e analisadas. 

Para a realização dessa pesquisa buscou-se 3.000 empregos para todos esses 

países. Somando 6.000 empregos entre pessoas trans e cis.

Comparou-se também homens trans com homens cis e mulheres trans com mulheres 

cis. Os principais resultados foram: o percentual de respostas para pessoas trans 

demonstra que as respostas positivas para a população trans é bem menor do 

que para as pessoas cis. As oportunidades e chances de respostas positivas para 

pessoas cis eram superiores para as pessoas trans. Em todos os países e setores, 

as pessoas cis tiveram uma chance muito maior de serem convidadas para uma 

entrevista, identificando 174 oportunidades perdidas para os currículos de pessoas 

trans. Também foi observado uma exceção ao padrão geral em Singapura para 

pessoas que saíram do ensino médio, excepcionalmente, para os homens cis e 

trans não tiveram tanta diferença. Mas esse dado é uma exceção nos padrões 

de busca de emprego. Na Malásia a probabilidade de pessoas trans terem uma 

resposta positiva, em comparação com uma pessoa cis foi muito menor. A pesquisa 

demonstrou ainda que alguns empregadores pedem o status cirúrgico e fotos atuais 

para pessoas trans, o que não ocorreu com as pessoas cis. A oportunidade para 

um emprego com cargo maior também só foi oferecido para a pessoa cis. Sam 

Winter conta que, como uma pessoa cisgênero, houve vários momentos em que 

se sentiu frustrado com o percentual maior de respostas positivas para as pessoas 

cis, o que o leva a acreditar que esse tipo de pesquisa pode ter consequências não 

benéficas para as pessoas que atuam na pesquisa, uma vez que os pesquisadores 

trans se deparam com situações bastante delicadas, o que implica em garantir 

apoio de profissionais para a equipe, em especial para as/os pesquisadores trans. 

Além disso, a pesquisa mostrou que houve uma discriminação significativa contra 

pessoas trans, inclusive no momento de recrutamento, o nível de discriminação 

foi maior do que se imaginava no início do projeto. A importância dessa pesquisa 

para aliados, pesquisadores e a própria comunidade é grande, uma vez que vem 

demonstrar essas diferenças. Outro resultado importante foi responder qual o papel 
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de discriminação aferidas pelos empregadores a partir da utilização de softwares 

para o recrutamento de trabalhadores, o que pode aprofundar a discriminação. 

Também mostrou que os desafios como local de moradia, acesso a serviços de 

saúde estão relacionados intimamente com o acesso a postos de trabalho. Pelas 

razões acima citadas, também se cogitou a possibilidade de replicar esse tipo de 

pesquisa em outros países. 

Nesta apresentação, abordou-se sobre a CID-11, Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID), 

desenvolvidos e publicado pela OMS que foi  traduzido para 40 idiomas diferentes. 

A publicação, disponibilizada livremente pela internet, é utilizada de diferentes 

formas para a realização de diagnóstico, planejamento de saúde, pesquisa etc.  

A CID-11 é o manual mais utilizado por profissionais de saúde, incluindo psiquiatras, 

e é a primeira revisão da CID-10 aprovada em maio de 2019. Lembrando que até 

então a transexualidade estava situado como distúrbios mentais, sendo que o 

diagnóstico, era de distúrbios da personalidade em comportamento adulto, junto 

com distúrbios como o da pedofilia.

Nesta atualização da CID-11, que substitui a CID-10, a transexualidade passa a integrar 

um novo capítulo intitulado “condições relacionadas à saúde sexual” e é classificada 

como “incongruência de gênero”. Na edição anterior, o termo estava no capítulo sobre 

“transtornos de personalidade e comportamento”, em um subcapítulo chamado 

“transtornos de identidade de gênero”. Sendo que o diagnóstico para adolescentes 

e adultos “transexualismo” tinham uma visão patológica, como se as pessoas trans 

vivenciassem um distúrbio mental a partir de uma visão binária do sexo. Esse 

aspecto pode ser considerado uma relíquia que promovia e adicionava estigma aos 

demais estigmas já vivenciados pelas pessoas trans. Lembrando que, geralmente, 

a quando a pessoa trans recorre a cuidados com a saúde mental, esse já é um 

resultado da vivência do estigma. O palestrante lembra também que os médicos, 

durante os atendimentos de pessoas trans, também o fazem, a partir de um olhar 

patologizante. Essa visão também acirrava a dificuldade de homens e mulheres 

trans terem garantido a afirmação e vivência de suas identidades de gênero.

Com essa classificação, espera-se um impacto positivo na percepção equivocada, 

a qual se conferia à diversidade de gênero como patologia ou doença. Portanto, 

https://www.who.int/health-topics/international-classification-of-diseases
https://www.who.int/health-topics/international-classification-of-diseases
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com a  mudança no CID-10, buscou-se  remover o estigma relacionado à saúde 

mental e facilitar o acesso para os serviços de saúde, com vistas a abordagens de 

afirmação de gênero, não patologização e parceria entre profissionais e pacientes 

com vistas à afirmação de suas identidades. Além de afirmar que uma pessoa 

não-binária, é, de fato, uma pessoa não-binária.

Já no DSM 5, as pessoas têm acesso aos serviços a partir da visão da disforia de 

gênero, o que precisa ser alterado.

Em relação aos pré-adolescentes, a existência de tais diagnósticos facilita a pesquisa 

e um tratamento mais apropriado às pessoas trans. As pesquisas sobre esse tema 

ajudam a apoiar as pessoas na busca de atendimento sem patologização, contra o 

DSM 5, nesse sentido, percebe-se que as crianças e pré-adolescentes trans estão 

aprendendo a gerir as relações hostis das pessoas, os jovens trans com apoio de 

pais e comunidade escolar, são ajudados a explorar e abraçarem  suas identidades. 

Não sendo necessário a cirurgia ou hormônios nesse período da vida, precisam 

de apoio e informação, o que não justifica um diagnóstico médico. Portanto, um 

diagnóstico que diz que algo precisa ser consertado traz o risco de que tais crianças 

sofram terapia reparadora de gênero, por exemplo. O terceiro argumento contra 

a incongruência de gênero é inconsistente aos valores e a visão da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) sobre o tema. Segundo a OMS, deve ser considerado a 

partir de suas identidades e marcadores como a identidade étnica que também pode 

ser abraçada para garantir a confortabilidade com tais identidades. Sabemos que 

as crianças precisam de liberdade, apoio e informação e não de um diagnóstico. 

Existe incongruência étnica? Não, portanto não seria necessário esse diagnóstico.

Uma pessoa deve estar confortável com sua identidade e gerir as ofensas e 

estigmas da melhor forma possível. Portanto, por questões de identidade étnica 

não é necessário um diagnóstico, nessa lógica o que se chamava de distúrbio 

de maturação sexual, orientação diatônica de identidade foi retirado por não ter 

efeito positivo e apenas patologizar as pessoas trans. Muitas pessoas, grupos e 

organizações sociais declararam oposição ao diagnóstico de incongruência de 

gênero de crianças. O debate do DSM vai continuar e a revisão dessa questão 

deve ser incorporada.
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DRA. JAQUELINE 
GOMES DE JESUS 

Doutora em Psicologia Social, 
do Trabalho e das Organizações  
e Professora de Psicologia do Instituto 
Federal do Rio de Janeiro (IFRJ)

Jaqueline lembra a importância de “ter uma cara preta aqui na frente” e situa 

seu discurso a partir da perspectiva decolonial  e de resistência secular a todas 

as violações contra o povo trans, trazendo o  questionamento a todo o léxico e 

linguagem que fundamenta diferentes  violações contra a comunidade trans. 

Justifica sua especial saudação à Keila Simpson pelo fato de que Keila pode 

ser considerada a “mãe”, representante e guia da comunidade trans na luta pela 

ocupação dos espaços pela própria comunidade, sendo que “o conceito de mãe” 

para as pessoas trans está presente em vários países. 

Explica que atualmente desenvolve uma pesquisa global, coordenada no Brasil, 

juntamente com a Duke University e com a Fiocruz, com o objetivo de pensar a 

saúde mental da população LGBTI em El Salvador, Brasil, Quênia, Vietnã, Camboja 

e na Índia.  No Brasil, juntamente com Bruna Benevides, foram coletados dados 

sobre a população trans no Rio de Janeiro o que a fez identificar as semelhanças 

entre as Hijras na Índia e a comunidade trans no Brasil, com a ressalva de que na 

Índia a cultura a respeito das Hijras tem mais de 3.000 anos de história.  

No Brasil, os sentidos e significados relacionados ao termo “travesti”, criado por 

pessoas cisgêneras, foram apropriados e ressignificados pela comunidade Trans 

nos últimos 400 anos. Em relação à dimensão da saúde como psicóloga, trans, 

negra, comprometida com a área social, Jaqueline explica que é necessário romper 

os paradigmas, mas, que a própria linguagem tem dificultado esse processo. 

Portanto, é preciso criar termos novos, adquirir uma perspectiva mais ampla sobre 

saúde para além da medicina, uma vez que “saúde” é um fenômeno biopsicossocial 



17s u m á r i o

que demanda trabalho multiprofissional e transdisciplinar. Para ela, enquanto a 

comunidade trans se submeter ao aval de uma única área, por mais valiosa que 

seja, não será possível a promoção da saúde integral. 

É preciso que a população trans protagonize e tenha representatividade e reforça: 

“Não basta estar visível, é preciso falar sobre si e falar sobre o mundo, além de 

produzir conhecimento e, para isso, temos que enfrentar muitos desafios”.  

Em relação ao trabalho, a quebra do estigma e da objetificação sexual das pessoas 

trans deve ser enfrentada com estratégias inteligentes, sobretudo, no atual contexto, 

em que, segundo ela, o fascismo e o conservadorismo vêm acirrando contradições 

e estigmas. 

“O apagamento das nossas lutas, dos nossos no-
mes, faz parte de uma estratégia de  invisibilização. 
Eeu, que falo desde uma cidade sitiada, o Rio 
deJaneiro, cidade na qual a população é esquecida 
pelos próprios governantes, colocam para a 
população trans,  juntamente com todo o povo 
excluído, a necessidade de resistir, como tem sido 
há 500 anos”. 

Para Jaqueline é necessário entender a dimensão ocupada pela categoria “gênero” 

como uma dimensão principal. A partir da colonização e do genocídio dos povos 

originais a construção social de gênero é naturalizada e percebida como algo “dado”, 

“natural”, “acabado”, mas na realidade é uma construção.  Nesse sentido, muitas 

vezes, as vidas das pessoas são submetidas a violações impostas e controladas 

pela cisheteronormatividade, socialmente construídas.  Ao falar de uma determinada 

sociedade e do seu “discurso científico”, fala-se de um contexto que tenta dominar 

todos os pensamentos. 

Nesse sentido, a “teoria das representações sociais” demonstra que há diferentes 

conhecimentos que não são considerados científicos, como o conhecimento religioso, 

social dentre outros. Entretanto, na nossa época, o conhecimento científico tem sido 

utilizado, inclusive, para defender a pseudociência, de forma ideologizada, e, como 
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toda ideologia, o seu esconderijo é justamente, negar tratar-se de uma ideologia. 

A partir dos estudos de um livro de anatomia do século XVI trabalho, Thomas 

Laker demonstra como a construção da binaridade é recente, se inicia no século 

XVI, quando se acreditava na existência de um único gênero, o homem, indivíduo 

do sexo masculino, compreendido dessa forma, por portar um pênis. 

A sociedade, segundo ela, era “unária”, ou seja, se supunha que o homem era um 

ser humano e que a mulher era um defeito de gênero, cujos órgãos reprodutivos 

não foram bem desenvolvidos, uma espécie de homem defeituoso. E, embora 

haja críticas severas, essa visão ainda é reproduzida hoje e baliza práticas como a 

cultura do estupro, o feminicídio e do genocídio contra pessoas trans. 

Isso se fundamentou no fato de sermos uma sociedade estruturalmente machista, 

racista e LGBTIfóbica. Portanto, mudar essa lógica, essa visão de mundo não 

depende apenas de discursos, depende do afeto também. 

É preciso tocar as pessoas e ter estratégias de educação que, em médio e longo 

prazo, vão poder mudar essa realidade, essa perspectiva nefasta que tem ceifado 

vidas, não apenas fisicamente, mas também psicologicamente, implicando  

na impossibilidade de resistência de mulheres cisgêneras e, supostamente, 

heterossexuais. 

No século XX, a perspectiva da saúde segue a lógica da patologização, na qual a 

sodomia era considerada um pecado e, nessa época o Estado se misturava com 

as instituições religiosas. No Brasil, a perspectiva ainda era a da inquisição, ou 

seja, eram as ordenações religiosas que determinavam como seriam punidos os 

sujeitos, ditos, pecaminosos. A história das travestis e mulheres trans no Brasil 

são descritas a partir dos registros da inquisição, no qual o Estado Brasileiro usou 

como estratégia, o apagamento da existência dessas pessoas, desde Vitória a 

Chica Manicon.  

Todas as formas de diversidade sexual e de gênero existentes no Brasil e na África 

foram submetidas ao olhar colonizatório português, cuja perspectiva para as pessoas 

trans era a morte, ou, o apagamento de sua existência e, mesmo assim, ainda podemos 

falar de Chica Manicon e de sua resistência, resistência essa que reflete a força das 

pessoas trans. Nesse sentido, não se pode deixar de citar o papel dos ancestrais 
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que, através do trabalho sexual e da prostituição, permitiram, com muita dignidade, 

que nós pudéssemos aqui falar e produzir conhecimento para mudar a realidade. 

Ainda, sobre o século XX, na Alemanha nazista, a saúde era concebida de maneira 

higienizadora e patologizante, o que num primeiro momento era concebido como 

pecado, passou a ser entendido como crime e depois, como doença, significando 

posteriormente, a segregação. Na qual imagina-se que a separação entre negros 

e brancos, por exemplo, garantiria a saúde da população branca. Nessa época, o 

histórico de tratamento para as pessoas de “sexo e/ou gênero diverso” foi uma 

experiência bizarra e violenta, envolvendo inclusive, terapias de eletrochoque. 

Infelizmente, hoje, esse tipo de “terapia” retorna como uma possibilidade, indo na 

contramão do que é preconizado pela psicologia. 

Vale destacar que a partir do século 20, nos manuais médicos, os corpos das 

pessoas trans e intersexo eram registrados nus/nuas para servirem como objeto 

de estudo.  Já no Século XXI, o desafio é garantir que a diversidade de corpos trans 

sejam visibilizados e façam parte da formação dos profissionais de saúde, para 

que possam compreender a diversidade dos corpos, diversidade esta que não é 

ensinada nas instituições educacionais, ao contrário, essa diversidade é rechaçada 

e violentada, desde a família. 

Ao se falar de educação para diversidade, estamos falando de uma formação que 

deveria ocorrer desde a educação infantil, até a formação universitária e, isso não 

é uma realidade. Geralmente é usado o exemplo dos médicos para exemplificar o 

desconhecimento com corpos trans, entretanto, não só eles, como grande parte 

dos profissionais da área da saúde, foram educados para a exclusão das pessoas 

trans. É preciso fazer um trabalho educacional para que haja modificação neste 

sentido, além de lutar pela saúde integral, incluindo os direitos sexuais e reprodutivos 

das pessoas trans. Além disso, a questão da saúde mental também preocupa. 

Dadosdo Disque 100 mostram que tentativas de suicídio e o suicídio entre jovens,em 

especial jovens LGBT, é bastante frequente. Políticas públicas relacionadas, por 

exemplo, à adoção do nome social nas instituições escolares é fundamental, 

mas, a educação sozinha, não é o bastante. É preciso que haja também, políticas 

públicas que garantam a empregabilidade da comunidade trans, já que, mesmo 

com graduação, mestrado e doutorado, muitas pessoas trans ainda são excluídas 

do mercado de trabalho. 
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Em relação a educação, é importante lembrar que muitos materiais didáticos, 

utilizados na atualidade, seguem padrões cisheteronormativos, ensinando e 

reforçando a cultura machista, racista e genitarista.  Como exemplo, cita-se o 

caderno de atividades para meninos e meninas que seguem reforçando perspectivas 

sexistas, na qual as mulheres e o feminino são considerados inferiores intelectual-

mente em comparação aos homens. Essa questão afeta particularmente travestis 

e mulheres trans.  

Essa concepção do Apartheid, nomeada por Jaqueline Gomes, como um “Apartheid 

de Gênero” está consubstanciada em nossa sociedade. Dessa forma, quando 

ainda imaginamos que certos sujeitos devem ser segregados, é porque ainda 

acreditamos que certos sujeitos não são plenamente humanos. Nesse sentido, é 

preciso visibilizar e enfrentar as iniquidades, e as violências governamentais, tais 

como a falta de financiamento e compromisso com as casas e instituições que 

acolhem as pessoas trans, como a Casa Nem, símbolo de luta e resistência no Rio 

de Janeiro. Essa casa, cujo propósito é amparar transexuais, travestis e intersexo 

não conta com apoio algum do governo do Estado. 

Outra violência que afeta de maneira ímpar a saúde da população trans, é a 

violência policial. Exemplo dessa iniquidade é o triste episódio ocorrido há cinco 

anos atrás, na cidade de São Paulo, quando a travesti Verônica Alves Francisco, 

a Verônica Bolina, após um surto psicótico, foi presa por agredir uma vizinha e, 

levada a uma carceragem masculina, foi brutalmente agredida por policiais. Seu 

cabelo foi raspado e o rosto ficou desfigurado; após ser espancada, foi despida, 

colocada no chão, algemada pelos pés, e mãos e fotografada. Agressão típica da 

história colonial brasileira. 

O fator social transfobia, enquanto fator de adoecimento da população trans, demonstra 

que o que adoecimento das pessoas trans não se refere a suas identidades de gênero, 

a população trans não são portadoras de disforia de gênero ou incongruência de 

gênero. O problema é a incongruência de ter que viver com a transfobia em suas 

vidas. Travestis e transexuais, que seguem sendo patologizadas, têm tentado 

transformar o Estado no sentido de uma humanização, e uma “sidadanização”, 

para além do que as políticas de saúde no Brasil fizeram em termos de uma (si)

dadanização, ou seja, a comunidade trans só foi inserida nas políticas públicas 
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quando tratava-se de questões relacionadas ao HIV/Aids. Por isso é importante 

ressaltar que a saúde vai muito além das questões relacionadas a esse agravo. 

É precisa ter um olhar para fora da “Casa Grande”, reconhecendo que toda a história 

da população Trans têm sido apagadas e que agora, neste seminário, estamos 

reconstruindo essa história, assim como nas periferias e nas favelas. E, nesse sentido, 

a internet, para além das limitações que ela traz, tem sido um fórum importante 

para a interlocuções das pessoas trans, com as juventudes que estão articulando 

novos conceitos e participando de diferentes espaços, como este. 

As instituições de ensino, em particular as instituições de ensino técnico, têm 

ocupado um espaço importante na educação das pessoas trans. Vale a ressalva 

que as pessoas trans sempre tiveram educação, mas, não a educação formal, não 

dentro das escolas, porque eram expulsas. 

A população trans criou, no Brasil, uma linguagem própria como forma de proteção 

contra a violência policial. A cultura e a linguagem criada pelas pessoas trans fazem 

parte do arsenal de luta dessas pessoas. Sem falar na educação dada pelas “mães” 

e cafetinas.  

O movimento internacional segue na luta pela despatologização, há muitos interesses 

envolvidos não só farmacológicos mas também corporativos e, é muito cômodo que 

se dissemine o discurso de que a população não é mais patologizada, porque isso 

ameniza as críticas com relação aos profissionais de saúde que ainda precisam de 

uma classificação para uma identidade e não para os procedimentos. Dessa forma, 

a luta pela despatologização é uma importante bandeira que deve ser reafirmada 

e, nesse sentido, é necessário olhar para os diferentes ciclos de vida das pessoas 

trans, valorizando a infância e a velhice, lembrando que ao apagar a ideia de que 

um grupo tem infância e velhice você está apagando a ideia de desenvolvimento 

humano desse grupo o que faz parte de um processo transfóbico.  Portanto, é 

preciso que os pais, responsáveis e profissionais de saúde garantam a segurança 

para que qualquer criança seja o que ela é, pois, toda criança não é conformada, 

adultos sim, estão conformados em um determinado gênero por termos sido criados 

no Apartheid de gênero.  Temos uma grande luta para superar essa falácia que 

tem um fundo político relacionado à ideologia de gênero e, portanto, precisamos 

de planos de vida, planos nacionais que reconheçam essa diversidade. 
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Jaqueline fecha sua apresentação com uma provocação: “Como cada um irá fazer 

sua transformação para além do que o neoliberalismo coloca, onde cada um é por 

si, em seu cuidado em saúde, na sua busca pelo trabalho e renda?  Vamos superar 

isso?  Como trabalhar coletivamente? Como construir comunidades para além de 

população? Esse é o nosso desafio.”
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Ayune, inicia sua fala explicando a importância dessa mesa e saudando a todas 

(os) participantes, homenageando Fernanda Benvenuti importante liderança trans 

que fez parte da história desse movimento em sua trajetória. Também pontuou 

como a forma como os diferentes marcadores sociais, de raça, cor, etnia, diferenças 

geracionais, territórios determinam o acesso das pessoas trans aos serviços de 

saúde e espaços sociais. Espaços estes, que muitas vezes são marcados pela 

expulsão e rechaço das pessoas trans.  

SRA. MARCELY MALTA

Vice-presidente da RedeTrans Brasil 

Marcely reflete sobre a importância do Dia da Visibilidade Trans e da presença de 

todas as pessoas trans nesse dia. Explica que sempre se identificou como uma 

mulher travesti, cujo gênero feminino, é respeitado. Nascida em 1951, começou 

na prostituição com 15 anos de idade, quando inicia também o processo de 

hormonização por conta própria, experiência essa que a levou a sérios problemas 

de saúde aos 36 anos e, por isso, ela ressalta a importância do acompanhamento 

médico, para o uso de hormônio. Já nessa época existiam travestis idosas que 

para sobreviver, recorriam ao trabalho de prostituição. Ao observar a situação difícil 

das (os) trabalhadoras (es) do sexo, com mais idade, Marcelly decidiu trabalhar na 

Santa Casa, como faxineira e foi com as freiras franciscanas que Marcelly explica ter 

aprendido a ser “uma pessoa digna, a pessoa que sou hoje”.  Formada primeiramente 

como atendente de enfermagem, depois como auxiliar de enfermagem e, por fim, 

após fazer o curso de técnica em enfermagem, prestou concurso público no Estado 

do Rio Grande do Sul, em 1978. E, embora a prostituição fosse bastante rentável, a 

violência sofrida foi determinante para a busca de alternativas de trabalho. Em sua 
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experiência profissional, como técnica de enfermagem, foi trabalhar na Febem e, 

neste emprego ficou por 35 anos, onde recebeu diferentes menções honrosas se 

aposentando como coordenadora da parte administrativa do posto. 

Na prostituição Marcelly, vivenciou as consequências advindas da epidemia de 

AIDS para todo o movimento LGBT. Em 1990, foi morar na Europa, onde atuou na 

prostituição e pôde observar lá também o impacto da AIDS. De volta ao Brasil, voltou 

durante a ditadura, foi presa diversas vezes, dentro da classificação de vadiagem. 

Nessa época, fundou juntamente com Jovanna Baby a Associação Nacional 

de Travestis e Transexuais (ANTRA), que é uma rede nacional que articula 127 

instituições que desenvolvem ações para promoção da cidadania da população de 

Travestis e Transexuais em todo o Brasil. E, a partir desse movimento, passou a lutar 

para mudar a realidade. Participou de campanhas nacionais, como as campanhas 

“Travesti e Respeito” e “Sou travesti, tenho direito de ser quem eu sou”. Na opinião 

de Marcelly, as campanhas são muito importantes para que travestis e transexuais 

possam se expressar e protagonizar suas próprias história. “Falar por nós porque, 

muitas vezes, a psicologia, o pastor, a igreja, falam por nós. Portanto, é importante 

que nós possamos aprender a falar sobre nós mesmas.” Marcelly ressalta Marcelly 

ressalta que, embora tenha passado por várias situações difíceis, sua trajetória a 

ensinou muitas coisas.  No ano de 2000, foi a primeira instrutora da Academia de 

Polícia, Ela conta que quando foi convidada pensou: “Meu Deus, o que vou falar 

para polícia civil, para bombeiros, delegados?” e, a partir do aprendizado com a  

história de Marcelly, os participantes da capacitação,  se sensibilizaram com as 

desigualdades e violências sofridas cotidianamente por travestis e transexuais. 

No contexto da prostituição a violência faz parte do cotidiano e, grande parte das 

travestis e transexuais encontram nesse espaço a sua subsistência. Por isso, esse 

espaço é importantíssimo como fonte de renda, entretanto, Marcelly explica que 

atualmente há retrocessos históricos, como a cobrança pelo uso das ruas para 

a prostituição. Por isso, é necessário lutar contra tais processos e alerta para 

importância da solidariedade entre a comunidade trans, uma vez que, a rua deve 

ser de todas, todos podem se prostituir. Cada pessoa, desde que maior de idade 

e com autonomia e poder de decisão, deve fazer do seu corpo o que quer. Para 

encerrar, Marcelly lembra das mortes de travestis em decorrência da epidemia da 

AIDS, dos assassinatos e do suicídio. E nesse sentido, ressalta a importância  dos 



26 s u m á r i o

ambulatórios voltados para travestis e transexuais  que garantam atendimento 
jurídico,  atendimento socioeducativo  e capacidade  técnica para preparar travestis 
e transexuais  para o mundo. Segundo ela, ninguém tira  uma travesti da rua, é na 
rua que ela garante seu sustento e renda, sobretudo, quando  o sistema educacional 
não garante a permanência dessas pessoas nas escolas o que leva a menores 
oportunidades de emprego e renda.  É necessário estratégias e políticas públicas 
que garantam a permanência de travestis e transexuais nas escolas para que 
possam continuar estudando.  

SR. RAFFAEL CARMO

Coordenador de raça e etnia  
da RedeTrans Brasil e coordenador  

da Rede Paraense de Pessoas Trans

Rafael situa sua fala enquanto um homem trans e negro e explica que, enquanto 

homem trans e negro, pensa muito na questão da passabilidade e do racismo. 

Neste sentido, é importante que se faça um questionamento sobre os sentidos e 

significados da passabilidade, uma vez que ela perpassa as pessoas, de diferentes 

maneiras, inclusive no movimento Trans. Ao que pese todos os avanços conquistados 

no campo dos Direitos Humanos, o racismo ainda é muito forte, portanto, é preciso 

questionar a forma como um homem trans negro, por exemplo, vivencia esse 

racismo e, o que é um homem negro na nossa sociedade.

“Muitas vezes eu sou olhado como um homem 
perigoso nas ruas e a polícia se sente no direito 
de me agredir, de me silenciar. O racismo está 
enraizado em nossa cultura e os nossos corpos 
sofrem diante disso. Enquanto pessoas trans, 
negras, somos ainda mais excluídos dos espaços”
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O racismo é estrutural e determinante na vivência de violências e da exclusão 

social das pessoas trans, inclusive na saúde pública, em que pessoas trans negras, 

têm ainda menor acesso à saúde, do que as demais. As pessoas que mais são 

assassinadas hoje, também são negras. Hoje há um receio muito forte entre as 

pessoas negras de sair de casa e não voltar. Ser uma pessoa trans e negra é ter 

esse receio ainda maior. 

Outra dificuldade observada por Rafael são as desigualdades relacionadas a região 

geográfica. Enquanto nortista, lembra que as regiões do norte e do nordeste são 

esquecidas em relação ao restante do país e tudo fica muito centralizado na região 

sudeste, a exemplo da inexistência dos Ambulatórios de Saúde Trans nessas 

regiões. E, mesmo com iniciativas pontuais de oferta de serviços de saúde para 

pessoas trans nas Unidades de Saúde no Pará e mais recentemente no Amazonas, 

essas iniciativas são escassas e as políticas públicas de saúde, de modo geral, não 

chegam para as pessoas trans nessas regiões. 

A complexidade territorial relacionada ao transporte foi outra questão pontuada 

pelo palestrante. No norte, por exemplo, é necessário passar dias de barco para 

chegar em outro estado, em outro município e poder acessar os serviços de saúde. 

Outro dificultador de acesso à saúde é o acesso à informação. Há relato de pessoas 

trans, quilombolas e indígenas que foram expulsos de suas comunidades e/ou não 

foram respeitados em suas identidades pela dificuldade de acesso à informação e 

desconhecimento por parte da sociedade de seus corpos e subjetividades. 

No norte, por exemplo, a migração de pessoas venezuelanas é uma realidade crescente 

e é preciso falar sobre isso, pois mesmo sabendo que pessoas trans brasileiras 

têm dificuldades de acessar as políticas, para as pessoas trans estrangeiras, essa 

situação é ainda mais grave. A exemplo da não observância pelo direito do uso do 

nome social pela Polícia Federal, no momento de fazer o registro dessas pessoas. 

Além disso, por não terem conhecimento sobre o funcionamento das normativas 

e dos direitos assegurados pela legislação no Brasil, as situações de violações aos 

direitos das pessoas trans podem se agravar.  

É necessário lembrar também que entre as pessoas trans estrangeiras há uma 

preocupação diária com a sobrevivência em meio a tantas dificuldades, da mesma 

forma isso acontece também com as pessoas trans brasileiras, principalmente entre 
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as negras que vivem nas periferias que, diante da emergência com a sobrevivência 

no dia-a-dia, não têm a oportunidade  de, por exemplo, alterar o nome e a identidade 

de gênero nos próprios documentos e ainda são criticados por isso.  

A ausência de políticas nacionais para os homens trans impedem que estes homens 

acessem serviços como exames médicos, vacinação, consultas etc. Ao alterar 

seu nome e/ou gênero nos documentos, por exemplo, ele é impedido de ir a uma 

consulta ginecológica e, sendo um homem trans, é preciso acessar esses serviços. 

O pensamento binário e cisgênero pautam as políticas de saúde. Dessa maneira, 

para ter acesso à saúde, homens trans precisam retroceder e renunciar a outros 

direitos, inclusive à vivência de sua identidade. Além disso, os profissionais não 

têm preparação para atender, por exemplo, a gestação de um homem trans ou de 

uma mulher lésbica. Tais vivências não são pensadas no sistema de saúde hoje. 

Os atravessamentos que perpassam os corpos trans precisam ser pensados por 

toda a sociedade e até mesmo pelo movimento de travestis e transexuais pois não 

é somente a questão da transtravestilidades ou da intersexualidade que atravessam 

os corpos das pessoas trans. Muitas vezes a questão do racismo ou, as questões 

étnicas, geram demandas que ficam invisibilizadas. 

É preciso pensar nessas intersecções, além de garantir a desconstrução de um olhar 

cisgenero, binário, transfóbico e levar em conta outros importantes marcadores 

como as questões relacionadas a raça e etnia. Pois, por exemplo, falar de corpos 

indígenas cis já é precário, é preciso que o movimento trans também olhe as 

próprias especificidades.
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SRA. BRUNA BENEVIDES

Secretaria de articulação política
da Associação Nacional de Travestis  
e Transexuais (ANTRA) e autora  
do Dossiê dos assassinatos  
e da violência contra travestis e 

transexuais brasileiras em 2020

Bruna inicia sua fala com um poema a respeito do assassinato de uma travesti, 

há um ano, no Brasil:

“O coração dela foi arrancado. 
Ela teve seu corpo usado. 
O assassino se lambuzou em seu corpo. 
Deve ter gozado. 
Nunca se viram, não se conheciam. 
Um monstro, brutalidade e abjeção mãos dadas com o sagrado. 
Em nome Dele, ele colocou uma Santa no coração dela.  
Em nome Dele, ele abriu o seu peito com cacos de vidro, mas quem era ela? 
Quem era esse demônio? 
Ele quis exorcizar, com o seu ímpeto, incentivado pelo discurso religioso 
que nos demoniza. 
Ele aparece nas mídias e sobre ela a gente não sabe nada. 
Ele aparece rindo. 
Ela está morta. 
Ela nasceu morta e morreu morta. 
Invisível. 
Sua história foi apagada. 
Ela não tinha nome? 
Família, ninguém a conhecia? 
O apagamento dela é inaceitável.
Quem será a próxima? Isso não é um bom sinal. Quem será a próxima? 
Precisamos humanizar a vítima. 
Dar-lhe um rosto, um nome, pois aí estão demonizando. 
A ONU precisa saber quem é ela. 
Eu quero saber 
Precisamos purificá-la.
Chega de naturalizar a violência contra nós.
O demônio é ele e ele está solto. Vivo e ela não. 
Nós também não. 
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Lembra que os dados produzidos por instituições como a ANTRA são dados 

importantes e precisam ser validados uma vez que têm por trás a garantia estatutária. 

Nesse sentido, é necessário que os dados produzidos pela sociedade civil sejam 

observados e utilizados pelo Estado. 

Outra questão apontada pela palestrante foi a necessidade de ratificar a importância 

da defesa do SUS, e o necessário avanço no sentido do atendimento integral de todas 

as pessoas, em especial das pessoas trans, para além dos serviços específicos. A 

naturalização da transfobia excludente implica no não reconhecimento da própria 

humanidade, impactando na estimativa de vida das pessoas trans que já é muito 

baixa (35 anos). O projeto genocida do estado deturpa as falas, por exemplo, de 

pessoas trans, como é o caso da Luciana Palha. 

A comemoração da mudança na CID-11 e o reconhecimento da OMS devem ser 

festejados, entretanto, é necessário avançar mais para garantir direitos. É necessário 

o reconhecimento da autonomia das pessoas adultas que pode ser visto como 

um avanço, entretanto na ponta ainda é necessário, que tais avanços se deem na 

prática. O termo ‘cirurgia’ para ‘afirmação de gênero’ é controverso, uma vez que a 

afirmação de gênero já está afirmada e definida em todos os espaços, a partir da 

própria vivência da subjetividade. É preciso ter cuidado, por exemplo, com estratégias 

como a da campanha que traz a não existência das diferenças de gênero.

A saúde mental deve ser vista a partir da noção que a transfobia é estrutural e 

estruturante implicando nesse sofrimento, que é preciso criar uma sociedade onde 

todos possam viver. O aumento do suicídio revela essa idiossincrasia.

A banalização da violência contra pessoas trans, e contra prostitutas, deve ser 

observada em todas as partes e agendas incluindo o acesso ao trabalho. “Não luto 

para ser reconhecida como trans e, sim para ser gente para que todas as pessoas 

possam existir.”

A rua deve ser um lugar seguro, onde travestis possam estar, se quiserem. 

É necessário travestilizar a vida. O mito da disforia de gênero deve ser observado e 

as crianças (trans) protegidas. Se nós, pessoas trans somos capazes de fazer com 

os nossos corpos, também somos capazes de fazer em prol de nossos direitos.
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SRA. CAROLINA IARA 

Rede Estadual de São Paulo  
de Jovens que vivem ou  
convivem com HIV

Quando fui convidada para vir falar nessa reunião técnica sobre interseccionalidade, 

eu fiquei me perguntando, ao escrever minha fala, de que forma eu poderia contribuir 

com o debate sobre o entrecruzamento das questões econômicas, étnico-raciais 

e de gênero que estruturam e constroem nossa sociedade. E decidi falar sobre 

minha vivência e meus estudos. Num artigo eu chamaria de autoetnografia, não 

faço a linha antropóloga, mas quero fazer “escrevivência”. Como costuma dizer 

Conceição Evaristo, a “escrevivência” é o melhor método de se contar histórias 

e narrativas, agora não mais para ninar os membros da casa-grande, como em 

outrora nós tivemos de fazer como nossas ancestrais babás, pretas-velhas e 

senhoras escravizadas… Não. Escreviver é, inclusive, um método de acordar os da 

Casa-Grande de seus sonos injustos, como bem diz ela.

Começo contando um pouco sobre mim e o que ando estudando na Academia 

acerca da AIDS e da interseccionalidade. A pesquisa que desenvolvo agora no 

mestrado em Ciências Humanas e Sociais, na Universidade Federal do ABC, é 

sobre a inserção de jovens negras e negros que vivem com HIV/AIDS. A motivação 

principal para pesquisar sobre a aids, em primeiro lugar, foi o fato de eu mesma 

viver com HIV/AIDS, ser negra, ser uma travesti intersexo, que sofreu com cirurgias 

na infância e adolescência para adequar meu corpo e genitália ao que se entende 

como homem, para construir um pênis padronizado. E, em segundo lugar, pelas 

altas taxas de mortalidade por AIDS na população negra brasileira, em que pese 

os avanços tecnológicos no manejo científico da doença.

Há muita dor que envolveu as cirurgias que realizei na infância, ao total 2 cirurgias 

que tive acesso a prontuário e diagnóstico (uma feita aos 6 e outra aos 12 anos) 
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e uma possível cirurgia ao nascer, mal explicada tanto pela família, como pelo 

hospital que sequer existe mais. As pessoas intersexo como eu representam 2% 

da população mundial, mas nós não aparecemos em boletins epidemiológicos, não 

temos nenhum direito humano garantido nesse país, não podemos nos retificar com 

terceiro gênero e sofremos intervenções cirúrgicas complexas desde a infância, 

e uma puberdade e adolescência confusa, no meu caso com sistema endócrino 

híbrido, e muitas dúvidas e discriminações com relação à minha identidade de 

gênero. E muitas dessas violências nos afastam dos serviços de saúde, ou nos 

proporcionam experiências traumáticas e desumanizadas com eles. 

E falando em adolescência, foi aos 15 anos que tentei “transicionar”, entre aspas 

mesmo, porque não sabia da minha intersexualidade. Além da última cirurgia aos 

doze anos, havia um “medo” dos médicos e da família de que a testosterona no meu 

corpo não fizesse “o efeito necessário”. E de fato, o buço tardava a aparecer, a voz 

que não engrossava, o bico do peito que começava a doer, mesmo que pequeno, os 

traços andróginos… E aos 15, como disse, eu decido ser travesti. Mas fui obrigada 

a me masculinizar aos 17 anos para conseguir emprego. Fui jogada com força 

para dentro do armário. Emprego para travesti? Em 2010 isso nem passava na 

minha cabeça. E foram 9 anos de violência absurda de me vestir, de ser chamada 

por um nome que eu não queria mais… E foi nesse ínterim, de extrema violência, 

tristeza, pensamentos suicidas, que eu sou diagnosticada com HIV aos 21 anos, 

em 2014, bem no ano que finalmente consigo ingressar no funcionalismo público 

municipal de São Paulo, por via de concurso. Estava empregada, porém infeliz e 

agora vivendo com HIV.

Fechando esse grande parêntese que eu abri, voltarei para a minha pesquisa 

acadêmica, aquela sobre AIDS e empregabilidade negra. A questão do trabalho 

e emprego veio se somar ao já no desenvolvimento do projeto de pesquisa, na 

Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESP-SP), ao pensar meu 

próprio lugar de funcionária pública, enquanto que colegas que também vivem com 

HIV/AIDS vivem majoritariamente em empregos precários ou no desemprego, o 

que dificulta seus respectivos tratamentos. Essa minha angústia se confirmou: de 

acordo com dados da reunião interministerial entre os Ministérios da Saúde, do 

Trabalho e do Emprego e o da Previdência Social, realizado em 18 de fevereiro de 

2016, junto com representantes de Organizações Não-Governamentais (ONGs), há a 
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estimativa de que entre 60 e 70% das Pessoas Vivendo com HIV/AIDS (PVHA) estão 

fora do mercado formal de trabalho. Mais ainda quando vejo a situação de minhas 

amigas travestis e mulheres trans, que estão na precariedade do desemprego ou do 

trabalho sexual sem legalização e sem proteção alguma, estando vulneráveis em 

cinemões, nas ruas, sem direitos trabalhistas, sem proteção ao frio ou à violência 

urbana, policial ou de pretensos exploradores do trabalho sexual. 

Na minha vida pessoal eu posso falar da imensidão de vizinhos negros que morreram 

assassinados pela PM, lá em São Mateus, extremo-leste da cidade de São Paulo. 

Os amigos de minha irmã mais nova, que foram mortos em chacinas. Das travestis 

e mulheres que conheci que morreram violentamente assassinadas. De um bebê 

que tive de enterrar em minha família por Sífilis Congênita, devido a erros no pré-

natal e racismo institucional no SUS. São narrativas de um extermínio étnico em 

curso. Mas tal extermínio não é só por assassinatos. 

Posso falar também do número absurdo de mortes causadas pela AIDS, uma 

doença tratável, com alta eficácia de manejo técnico, com desenvolvimento de 

novas tecnologias, e que, no entanto, apresentou em  2017 o total de 11.663 

mortes, sendo que 6.699 pessoas mortas são negras; em 2018 o total de mortes 

foi de 10.908, sendo que  6.359 mortes são de negras e negros, ou seja, 59,9% das 

mortes. Dessas mortes todas, estima-se que ao menos 3.500 pessoas mortas por 

AIDS, aproximadamente, sejam pertencentes à comunidade LGBTI+, um número 

que pode ser 8 vezes maior que os assassinatos LGBTfóbicos. 

Agora, no boletim epidemiológico de 2019, que traz dados completos da epidemia 

de AIDS em 2018, há uma estimativa, que considero subnotificada e que invisibiliza 

a população trans, de que 17.137 pessoas gays e bissexuais adquiriram HIV por via 

sexual. No boletim só quem é do “sexo masculino” é que leva esses marcadores de 

diferenciação comportamental, pois quem é “do sexo feminino” aparece somente 

como heterossexual. Sabemos, no movimento de AIDS, que ainda hoje as travestis 

e as mulheres trans estejam nesse bolo de notificações de gays e bissexuais 

(ou HSH), e homens trans sequer são lembrados ou mencionados. Na esteira da 

invisibilidade, é necessário pontuar que há muito pouco estudos sobre o impacto 

das intervenções estéticas com silicone industrial na saúde da população trans, 

ou mesmo as interações do tratamento hormonal e do processo transexualizador 

em si com o tratamento anti-HIV.
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Segundo o que está na própria justificativa da programação desse evento, o 

Projeto Transcender aponta prevalência do HIV de 31,2% entre travestis e mulheres 

transexuais do Rio de Janeiro e baixada fluminense (GRINSZTEJN et al., 2017). 

Já o Projeto Muriel relata uma prevalência de 26% de HIV entre pessoas trans da 

cidade de São Paulo (VERAS et al., 2015). Além disso, há estudos que apontam 

que travestis e mulheres trans possuem 49 vezes mais chances de se infectar 

pelo HIV. Nesse sentido, o estudo conhecido como “Pesquisa Divas” também 

traz informações importantes, e é exemplo de estudo que precisa crescer e ser 

encampado pelo próprio Ministério da Saúde, para acabar com a nossa invisibilidade 

nos boletins epidemiológicos. Realizado pela Fundação Oswaldo Cruz (FioCruz), o 

estudo entrevistou 2.846 mulheres trans e travestis em 12 municípios brasileiros, 

e demonstrou que a prevalência de HIV variou de 19,7% (Curitiba) a 65,3% (Porto 

Alegre), entre a população de mulheres trans pesquisadas. A sífilis ativa teve maior 

presença em Porto Alegre, com 35,3%. E há um dado qualitativo importantíssimo: 

segundo Carolina Coutinho, coordenadora executiva da pesquisa, várias voluntárias 

participaram da pesquisa porque queriam ter acesso a serviços de saúde, dos 

quais elas eram excluídas.

A AIDS, portanto, está inserida dentro de todo um contexto político, econômico, 

social e cultural, onde as pessoas não-brancas que estão no sul-global, nas regiões 

que foram colonizadas, são as mais atingidas por esta epidemia, e são as que 

possuem menos acesso aos avanços inegáveis do tratamento antirretroviral.  

Mas o que é interseccionalidade e qual sua relação com a AIDS? Como uso isso 

na minha pesquisa?

Eu sou uma pesquisadora declaradamente socialista, ativista, flerto com o feminismo 

negro e o materialismo dialético, e não acredito em nenhuma neutralidade para 

construção epistemológica do conhecimento. E a interseccionalidade como análise 

social nasce justamente dessas disputas políticas e sociais, e da inserção de ativistas 

e de saberes construídos nos movimentos sociais na academia.

Dentro deste entendimento sobre como funciona o sistema capitalista global, para 

construir uma perspectiva social do HIV/AIDS utilizo do arcabouço da categoria, ou 

conceito, da interseccionalidade, que, segundo Helena Hirata (2013), é um termo 

que vem sendo usado para “designar a interdependência das relações de poder” 
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e opressões/explorações, o qual a autora relata a descrição utilizada pela jurista 

afro-americana Kimberlé W. Crenshaw em 1989, circunscrita a raça, sexo e classe.

Hirata (2013) aponta o pioneirismo da utilização do termo interseccionalidade 

nos trabalhos da Crenshaw como uma das pioneiras da interseccionalidade em 

stricto sensu. No entanto, o conteúdo englobado no termo, que é o da análise 

combinada do entrecruzamento entre opressões de gênero, raça e classe social, 

ou da diferenciação social, remonta “[...] ao movimento do final dos anos de 1970 

conhecido como Black Feminism [...] cuja crítica coletiva se voltou de maneira 

radical contra o feminismo branco, de classe média, heteronormativo”. E podemos 

encontrar aqui no Brasil, nos trabalhos de Beatriz Nascimento, Heleieth Saffioti, 

Matilde Ribeiro, Luiza Bairros e outras.

Lélia Gonzalez, por sua vez, falava disso já no fim dos anos setenta, no que diz 

respeito à situação brasileira, incluindo com mais ênfase o sexo-gênero. Segundo 

Gonzalez (1979), há no Brasil uma “divisão racial do trabalho”, e uma divisão de 

gênero nele. Enquanto os melhores cargos são ocupados pelos homens brancos, 

para a população negra é delegada a base piramidal, os trabalhos precários ou o 

próprio desemprego. As mulheres negras sofrem ainda mais com tal situação, 

numa tripla opressão. Às travestis e mulheres trans, poderíamos acrescentar a 

transfobia imposta pela cisgeneridade nesse contexto de exclusão do emprego e 

estereótipo de prostituta pecadora, e até pensar que sofremos uma opressão de 

gênero diferenciada e muito mais intensa, e posso citar o trabalho de Jaqueline 

Gomes de Jesus, Neon Cunha, Magô Tonhon, Sara Wagner Pimenta, Jéssica Milaré 

e tantas outras ativistas e pesquisadoras para corroborar isso.

Seguindo o próprio caminho apontado por Helena Hirata ao feminismo negro, 

podemos destacar o trabalho de Angela Davis sobre interseccionalidade, mesmo 

antes da utilização deste termo. E por que falar de tudo isso, de feminismo negro 

na questão da AIDS? Podemos encontrar pistas de tais motivos no livro “Mulheres, 

cultura e política”, publicado originalmente em 1989, onde Davis (2017), aponta 

que até a AIDS teria, nos anos 80, que ser analisada por uma perspectiva que 

levasse em consideração as questões de gênero, raça e classe social. Angela 

Davis exigiu um fundo de emergência para a pesquisa sobre a AIDS (à época ainda 

com poucos avanços científicos) “uma vez que as mulheres negras e latinas são 
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desproporcionalmente vitimizadas pela AIDS”. Ao exigir a inclusão desta demanda  

na agenda do movimento de mulheres negras, ela ainda recomenda a total oposição  

à quarentena imposta, a testes obrigatórios, “bem como a manipulações homofóbicas 

da crise da AIDS” (DAVIS, 2017, p. 23).

As sociólogas Flávia Rios e Regimeire Maciel (2018) apontam a interseccionalidade 

como algo para além de um conceito teórico ou uma ferramenta de práxis política, 

sendo, também, “uma categoria que passou a ser usada por agentes sociais para 

nomear sua apresentação pública”. Não é raro, segundo as autoras, que, além de 

uma perspectiva de análise da sociedade, a interseccionalidade apareça como 

nome de coletivos feministas e de movimentos sociais ligados a pautas de raça, 

gênero e sexualidade.

Nesse mesmo sentido, a socióloga Patricia Hill Collins (2017) aponta a intersec-

cionalidade como uma categoria não só analítica, mas também como de prática 

política que vise à justiça social, que sirva de instrumento para a emancipação 

coletiva e individual, criticando o que ela chama de algumas traduções imperfeitas 

ocorridas na academia, que tentou e ainda tenta pintar a interseccionalidade como 

algo adaptável ao neoliberalismo ou como uma perspectiva analítica apartada do 

mundo, contemplativa. Analisar o todo social das opressões, num sistema capitalista, 

deve servir de algo para a transformação social. Apesar de menos radical que Davis, 

que é declaradamente socialista, nesse momento Collins se encontra com Angela: 

interseccionalidade é, essencialmente, análise que sirva para a luta pela liberdade. 

Que essa análise e essa luta sirvam tanto para que eu e nós, travestis e pessoas 

trans e intersexo possamos chegar à velhice de forma digna. Avante!
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SRA. ESMERALDA VARGAS  

Refugiada Trans da Venezuela

Compartilha sua história na qual ao se assumir como mulher trans aos 15 anos 

na Venezuela não teve o apoio de sua mãe e passou a  viver na rua. Ela explica 

que na Venezuela não existem leis protetivas para a população LGBTI e, apesar de 

sua  vivência na rua, Esmeralda passou a desenhar e tornou-se criadora de peças 

de roupas. 

Ao sair da Venezuela, escolheu o Brasil, por admirar o carnaval brasileiro. Ao chegar 

no Brasil em 2018, foi acolhida pelo ACNUR, em Boa Vista, em Roraima, e viveu em 

diferentes albergues. Atualmente vive numa aldeia infantil, em Brasília.  Conta que 

conheceu muitas pessoas e ao contar que gostaria de ser mulher foi encaminhada 

por uma amiga ao Hospital Dia para a realização de tratamento hormonal. Ainda 

em Roraima, explica, a convite de uma amiga trans Venezuelana, foi trabalhar como 

profissional do sexo, por três meses, e nesse trabalho sofreu  agressão e coerção 

o que se traduziu numa vivência bastante dolorida e difícil. Sem apoio, decidiu vir 

para Brasília onde foi acolhida e conta estar conseguindo apoio e acolhimento. 

Finaliza sua fala, dizendo que vir para o Brasil era um grande sonho e que se sente 

agradecida por poder compartilhar sua história nesta reunião. 
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MESA SOBRE ACESSO E CUIDADO 
INTEGRAL DE PESSOAS TRANS: 
RESPOSTA À SINERGIA DE 
VULNERABILIDADES AO HIV  
E OUTRAS ISTS, USO ABUSIVO 
DE ÁLCOOL, TRABALHO 
SEXUAL E SITUAÇÃO DE 
RUA E OUTRAS DROGAS  

Mediadora

LUDYMILLA SANTIAGO, Coordenadora da Associação do Núcleo  
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SRA. ARIADNE RIBEIRO

Assessora para Apoio Comunitário  
do UNAIDS no Brasil

A partir do estudo sobre o Índice de Estigma em relação às pessoas 
vivendo com HIV/AIDS – Brasil,  pesquisa realizada pelo UNAIDS e parceiros, 

contou com a participação de 1.784 respondentes, todos pessoas que vivem com 

HIV, de sete capitais brasileiras e ocorreu entre os meses de abril e agosto de 2019.  

Os dados trazidos nesta apresentação referem-se à pesquisa Stigma Index 2.0: 

uma análise sobre pessoas trans. O total de participantes trans vivendo com HIV, 

foi de: mulher trans ou travesti: 101 (5,7%), homens trans: 8 (0,4%). 

Essa análise comprova que entre a população cis e a população trans, há uma 

enorme desigualdade em relação a diferentes aspectos, como o direito e o acesso 

ao ensino formal, oportunidades de trabalho, atendimento às necessidades básicas. 

Além disso, o sofrimento de estigma e discriminação, violência, abuso sexual e as 

barreiras de acesso aos serviços de saúde superam a vivência dessas mesmas 

situações pelas pessoas cis. O acesso aos serviços de proteção e denuncia em casos 

de violência, bem como a imposição da testagem para o HIV (sem consentimento), 

também indicou o grau de iniquidade e injustiça social vivenciada pelas pessoas 

trans, em comparação às pessoas cis nos diferentes âmbitos de suas vidas. 

Ariadne explica que as análises apresentadas são comparativas e inéditas, pois 

elas não estão no sumário executivo, distribuído aos participantes na inscrição do 

evento. 

A exemplo do grau maior de escolaridade completado entre cis e trans, que 

demonstra que a proporção de pessoas cis com ensino superior, equivale a proporção 

de pessoas trans com ensino fundamental. Com relação a taxa de desemprego, 

https://unaids.org.br/indice-estigma/
https://unaids.org.br/indice-estigma/
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enquanto para a população cis vivendo com HIV a média de desempregados foi 

de 30%, entre as pessoas trans, essa taxa foi de 37%. 

Entre as pessoas que se identificam como profissionais do sexo, 51% das pessoas 

trans se identificam dessa forma, sendo que apenas 18% o fizeram entre as pessoas 

cis. Este dado corrobora a ideia de prostituição compulsória, como única forma de 

autossustento entre as pessoas trans.

Em relação a frequência com a qual as pessoas não conseguiram atender suas 

necessidades básicas durante a maior parte do tempo, entre as pessoas trans esse 

índice foi de 17%, já entre as pessoas cis, essa taxa foi de 13%.  

Com relação à taxa de desemprego, 22% das pessoas brancas vivendo com 

HIV, estavam desempregadas. Já entre os não brancos essa taxa era de 34,4% 

de desempregados, o que este dado explica a intersecção por raça, e que afeta 

também a população trans. 

Em relação às infecções sexualmente transmissíveis (IST), a exemplo da herpes, 

gonorreia, clamídia, sífilis, foi possível identificar a maior ocorrência entre as pessoas 

trans: 43,1% das pessoas trans relatam já terem tido contato com tais infecções, 

enquanto entre as pessoas cis essa porcentagem de infecção foi de 20%.  

Já em relação a problemas de saúde mental, a exemplo do grau de ansiedade, 

depressão, insônia, estresse pós-traumático, mostrou que entre as pessoas trans 

esses problemas ocorreram em maior grau entre as pessoas trans 57,4% entre 

pessoas trans e 47,2% entre pessoas cis, o que também corrobora a questão do 

estresse de minoria que impacta diretamente a saúde mental das pessoas trans. 

Sobre o tempo decorrido entre o momento em que a pessoa pensou que deveria 

fazer o teste HIV e o momento em que realmente fez o teste, percebe-se que entre 

as pessoas trans essa demora foi superior em relação às pessoas cis. Os motivos 

que o impediram de evitar fazer o teste e, consequentemente de receber cuidados 

ou tratamento, citados pelos participantes da pesquisa, foram: não se sentirem 

preparados para lidar com o fato de viver com HIV; preocupação que outras 

pessoas que não amigos ou familiares descobrissem que era soropositiva para o 

HIV; medo que profissionais de saúde pudessem revelar, sem seu consentimento, 
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sua sorologia; preocupação que o parceiro/parceira, família ou amigos descobriram 

sua sorologia e as experiências ruins com profissionais de saúde no passado. 

Nesse sentido, vale dizer que para as pessoas trans entrevistadas a experiência 

ruim com um profissional de saúde foi de 32% sendo que, entre as pessoas cis 

essa experiência ruim, foi de 19%. 

Outro fator importante demonstrado pela pesquisa que revela a vivência cotidiana 

e intrafamiliar do estigma e discriminação sofrida pela população trans, refere-se 

à vivência de exclusão de atividades familiares, os comentários discriminatórios 

ou fofocas pelo simples fato de ser uma pessoa trans, gay ou homossexual. Entre 

as pessoas trans 33,3% delas já sofreram esse tipo de situação sendo que entre 

gays e homossexuais (cis) essa porcentagem cai para 26,1%.   

Evitar procurar um serviço de saúde pela preocupação de que alguém pudesse 

descobrir se tratar de uma pessoa trans ou gay/homossexual também foi maior 

entre as pessoas trans (14,3% entre pessoas trans, contra 3,6% entre gay se 

homossexuais/cis). O assédio verbal também foi superior entre trans, em relação 

aos gays e homossexuais (49,2% entre trans, 34,8% entre gay/homossexual/cis). 

Ser agredido ou sediado fisicamente por ser uma pessoa trans ou gay homossexual 

foi maior para as pessoas trans (21% entre pessoas trans, contra 10% entre gay/

homossexual). A pesquisa mostrou ainda que a população trans sente grande 

necessidade de apoio psicológico e emocional. 

Ariadne encerra sua fala lembrando que a população trans é a população mais 

atingida pelo HIV e que, é essa a população, que mais precisa de um olhar atento 

e de cuidados. 
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SRA. ALÍCIA KRÜGER

Assessora técnica do Departamento 
de Condições Crônicas e Infecção 
Sexualmente Transmissíveis (DCCI) 

do Ministério da Saúde

Numa perspectiva de entendimento do HIV nas diferentes décadas, destaca-se a 

noção da década de 80, do olhar para a doença, da responsabilização individual, 

sobre o HIV, de desconhecimento e preconceito. Nessa época o diagnóstico era 

centrado num olhar clínico e a resposta foi protagonizada pela sociedade civil. Na 

segunda década, se fala em comportamento de risco, de acesso aos insumos de 

prevenção, a camisinha, bem como na importância das ciências sociais, que entram 

com força na disputa para a compreensão desse fenômeno. Na década seguinte, 

o SUS como um todo, se tornou o local onde reverberam essas discussões.

Em relação aos dados de HIV, as pesquisas atuais mostram a maior prevalência 

entre a população de mulheres trans, marcadamente quando se compara ao olhar 

para os dados de HIV da população em geral. Sendo importante ressaltar que 

a epidemia, enquanto se mantém estável na população geral, segue crescendo 

entre a população LGBTI. O Brasil avança em termos jurídicos, por exemplo na 

possibilidade de alteração do nome, dentre outros exemplos, mas ainda prevalece 

o preconceito, sendo o país com maior número de casos de homicídio contra essas 

pessoas, o que demonstra que os problemas não são decorrentes apenas do HIV, 

esta é apenas a ponta do iceberg.  

O HIV é uma proxy de uma vida dura para essas pessoas, que vivenciam uma 

interrelação de situações que interseccionam discriminação, vulnerabilidades: 

raça, situação de rua e outros fatores. As sinergias de vulnerabilidades, citadas por 

Parker, somam características que acirram desigualdades e vulnerabilidades para 

o HIV e que mostram a importância do ser humano estar no centro das respostas 

ao HIV/AIDS.
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Dessa forma, a resposta ao HIV, resultante da falta de acesso, das diversas vulne-

rabilidades, dos estigmas e preconceitos precisam ser pensadas a partir da noção 

de prevenção combinada e das demais políticas do SUS. Assim deve-se pensar que 

as ações de enfrentamento ao HIV, devem estar afinadas com a política nacional 

de saúde integral LGBTI, que também é fruto de uma política universal do SUS.

A questão da vigilância em relação aos dados sobre HIV entre pessoas trans forneci-

dos pelo sistema de monitoramento SINAN deve ser aprimorada. Entretanto, vale 

lembrar que outros sistemas que são de governabilidade do Departamento SICLON 

e SISCEL foram agregados indicadores específicos que permitam saber a situação 

de HIV entre as pessoas trans, como identidade de gênero e orientação sexual.

Foi realizada uma reunião técnica pelo DCCI onde se consolidou o documento 

técnico de saúde integral LGBTI como uma referência. Nesse documento também 

foi apontado as questões que deveriam avançar, como as pesquisas em homens 

trans, além de pontos que vem contando com avanços, como as novas perspectivas 

da prevenção combinada, PREP e PEP, por exemplo.  

Além disso, os avanços no campo biomédico foram fortalecidos pelas leis de 

enfrentamento da discriminação, como a lei de criminalização da homofobia e 

transfobia consolidada pelo STF.

A política de AIDS desse país é uma política de estado feita com, por e para pessoas 

da sociedade civil a fim melhorar cada vez mais a resposta, atuando conjuntamente.
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SR. BETO SILVA

Coordenador da Casa Florescer,  
Centro de Acolhida para Travestis e 

Mulheres Transexuais de São Paulo/SP

Inicia a sua fala apresentando o trabalho da Casa Florescer, tratando dos sonhos de 

pessoas trans, especialmente daquelas em situação de rua da região da Cracolândia 

em São Paulo, pela existência digna, destacando as 282 que passaram pela Casa, das 

quais 72 conseguiram alguma autonomia através de trabalho e moradia. A história 

das mulheres trans, segundo Beto, é marcada pela violência e pela necessidade de 

inserção no mercado de trabalho. Mas não basta o trabalho, já que a realidade da 

existência e do equilíbrio físico e mental é importante, é necessário que o sonho 

exista e resista. 

Na cidade de São Paulo há diferentes serviços, dentre eles a Casa Florescer e o 

Projeto AMEM, mas ainda persiste o preconceito com o fato de, além de serem 

trans, estarem em situação de rua e algumas em drogadição, de forma que não 

se ‘adequam’ nem para prostituição.

Um trabalho intersetorial conectado, realizado na região da cracolândia, quando 

a Ariadne coordenava uma iniciativa na região, possibilitou uma transformação 

nesse prognóstico tão cruel na vida das meninas trans e travestis. Por isso que 

iniciativas, como essa de moradia temporária, precisam ser fortalecidas com o 

trabalho em rede dos CAPS AD e centros de referência. Nós todos sentimos muita 

falta desse cuidado humanizado e integrado que era oferecido pelo CRATOD e 

sabemos que embora a recuperação da drogadição exija de nós um dinamismo e 

uma criatividade para lidar com essas situações, o cuidado integral deve partir da 

saúde e um projeto terapêutico singular, precisa levar em conta, todo esse olhar 

do acolhimento oferecido pela Casa Florescer. 
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Quando surge uma vaga de trabalho específica, por exemplo, ter apoio de um 

profissional de saúde mental, ajuda a compreender com o olhar da saúde, se 

acontecer uma recaída durante esse processo, e também qual é o melhor momento 

para um encaminhamento importante como esse. 

Beto lembra da vivência de muitas travestis e transexuais em situação de rua, que é 

necessário que as identidades das pessoas trans que vivem nessa situação sejam 

respeitadas e cuidadas.

SRA. DENISE VIEIRA

Coordenadora Adjunta Núcleo
Trans da Universidade Federal  

de São Paulo (UNIFESP)

A sinergia de vulnerabilidades enfrentada pela população trans as afetam de diferentes 

formas. As pessoas trans pedem apenas que seus direitos sejam garantidos em 

igualdade de condições a qualquer pessoa. Dentre os direitos, a professora destaca 

a importância do acesso aos serviços de saúde. É importante questionar: quem 

são as pessoas que chegam aos serviços? Como elas chegam aos serviços? Quais 

serviços? Em que condições? O que é oferecido? Quem acolhe? O profissional sabe 

ouvi-las, isto é, existe uma escuta? O profissional está disposto a aprender e trocar?

A partir das questões, a professora foi contando a trajetória do Núcleo Trans da 

UNIFESP e do aprendizado que foi realizado junto com as próprias pessoas trans 

atendidas e com a sociedade civil. Destaca o protagonismo das pessoas trans e 

a valorização da experiência e da trajetória destas pessoas.  

A população trans busca a subsistência e deveriam, em tese, ser atendidos na 

atenção básica como as demais pessoas, e suas expectativas deveriam ser ouvidas. 
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Nesse sentido é necessário que os serviços e profissionais de saúde saibam ouvir 

as pessoas trans e que possam aprender com as pessoas trans. O que está nos 

livros nem sempre reflete a complexidade da população trans. Os saberes são 

complementares.

A empatia para com as pessoas trans é necessária, pois nem sempre os profissionais 

têm as mesmas vivências que as pessoas trans, portanto é necessário ter uma 

relação com sinceridade, respeito garantindo o protagonismo das pessoas atendidas, 

com o cuidado singularizado.

A proposta do ambulatório é que o atendimento garanta a saúde integral. Ainda em 

relação ao uso e abuso de substâncias como álcool e outras drogas nota-se que 

sintomas psicóticos, uso abusivo de drogas e as IST/HIV/AIDS são mais frequentes 

entre as pessoas trans, segundo essa pesquisa realizada no CRATOD, um centro 

de referência no tratamento de dependência química localizado estrategicamente 

no centro da cidade de São Paulo.

E mesmo a adesão ao tratamento do HIV melhora, quando o cuidado integral se 

faz em uma rede de proteção, que agrega diversas instituições que passam a ser 

para essas pessoas, as vezes os únicos afetos positivos que a vida pode lhes 

proporcionar.

Das pessoas que buscam o Núcleo, tem-se notado um perfil diferenciado da população 

trans em geral, o que demonstra as barreiras de acesso, as vulnerabilidades e a 

transfobia institucional, quando por exemplo, percebe-se que a maior parte das 

pessoas trans que recorrem ao serviços para a hormonização já haviam feito 

tratamento por conta própria, sendo brancas e com algum nível de escolaridade. 

Dessa forma Denise pontua a importância da participação das pessoas trans na 

elaboração e fiscalização dos serviços, monitoramento e avaliação do mesmo e 

lembra da importância de fazer rede, de dar as mãos de se unir, e fecha a fala com 

a frase “ninguém solta a mão de ninguém”.
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MESA SOBRE DIREITOS 
SEXUAIS E REPRODUTIVOS DE 
PESSOAS TRANS E INTERSEXO: 
MODIFICAÇÕES CORPORAIS

Mediadora

ALÍCIA KRÜGER, Assessora Técnica do Departamento de Doenças  
de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis

Palestrantes

MAGNUS SILVA, Coordenador no Núcleo Trans da Universidade Federal 
de São Paulo (UNIFESP)

ALEXANDRE SADEEH, AMTIGOS, Diretor do Ambulatório 
Transdisciplinarde Identidade de Gênero e Orientação Sexual (AMTIGOS), 
do Instituto de Psiquiatria da Universidade de São Paulo (USP)

RODRIGO ITOKASO, Médico assistente do Departamento  
de Endocrinologia do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina  
da Universidade de São Paulo (HCFMUSP)

DIONNE FREITAS, Secretária Nacional da Associação Brasileira de 
Pessoas Intersexos (ABRAI)

ANNA CUNHA, Oficial de Programa para Saúde Sexual e Reprodutiva  
do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA)

Alícia inicia a mesa fazendo uma reflexão sobre o que faz uma pessoa buscar 
a harmonização e as modificações corporais, a partir da perspectiva de uma 
construção cultural, decolonial, na qual as pessoas trans também são influenciadas. 
Ela também ressalta que mesmo os serviços fazendo o que podem e, muitas vezes 
o que não podem, ainda é necessário maior investimento.
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DR. MAGNUS REGIOS

Coordenador no Núcleo Trans  
da Universidade Federal  

de São Paulo (UNIFESP)

Em relação aos DSDR, deve-se assegurar os direitos tal qual isso é feito para as 

pessoas cisgêneras. Magnus lembra que a professora Miriam Ventura coloca os 

direitos reprodutivos no plano dos direitos humanos, como o exercício individual, livre 

e responsável da sexualidade e reprodução humana. É o direito subjetivo de toda 

pessoa decidir sobre o número de filhos e os intervalos entre seus nascimentos, e ter 

acesso aos meios necessários para o exercício livre de sua autonomia reprodutiva, 

sem sofrer discriminação, coerção, violência ou restrição de qualquer natureza. 

A base do pensamento ocidental dirá que a anatomia funcional se dá quando 

há sucesso reprodutivo pelo modelo biomédico, isto é, pensado em termos de 

reprodução (anatomia funcional com o sucesso reprodutivo). A população que 

tiver uma genitália ambígua ou diferente é pensada como desviante, imprópria e 

para estes não há garantia dos direitos. Assim, de acordo com a ideia da biologia 

binária, tudo o que foge a essa regra não é garantido como direito, dando margem 

a intervenções para uma suposta “correção”. 

Pela importância da discussão sobre generificação abusiva e decolonização, 

enfatiza a produção de pesquisadores como Pelúcio L., Áran M, Murta D., Cecilio 

LCO, Vergueiro V. e Kruger A.

Todos os aspectos da reprodução assistida para trans e intersexo são as mesmas 

das pessoas cisgêneras, é necessário lutar por esse acesso e informar sobre o 

direito a tais acessos.

O professor demonstra que as técnicas de inseminação são possíveis, mas para 
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a população trans e intersexo, o acesso é menor. As diferentes técnicas tais como 

congelamento de embriões, estimulação controlada dos ovários, inseminação in 

vitro, processamento seminal e cânula intra uterina/consultório, são viáveis para 

todas as populações. 

Segundo a Portaria CFM 2.013/2013, que trata da doação de gametas ou embriões, 

não há qualquer limitação desses processos para a população trans. Segundo a 

norma, também é possível para a gestação a doação temporária de útero para 

qualquer pessoa. O SUS já disponibiliza tais procedimentos, mas é necessário 

garantir o acesso à informação reprodutiva no cuidado singularizado chamado 

de “cuidado pajubá”. Garantia de acesso à informação, para garantia de acesso 

aos direitos. 

Magnus traz ainda um importante questionamento sobre o acesso aos procedimentos 

de reprodução assistida para a população trans e de como fazer a tradução “pajubá” 

para tais procedimentos, afastando a patologização. Também explica que antes 

da retirada das gônadas (cruzada) deve-se promover a indução: grande variedade 

de regimes hormonais, individualizar e acompanhar (metas, risco/benefício, pon-

derar condições socioeconômicas). Além disso, deve acontecer a manutenção por 

mais de dois anos, na dose mínima necessária para manter os caracteres sexuais 

secundários desenvolvidos, ajustar para intercorrências clínicas, preparação 

para procedimentos cirúrgicos e seguimento durante envelhecimento saudável. 

Após retirada das gônadas, deve-se considerar semelhante a um paciente com 

hipogonadismo. Explica que para os homens trans é possível fazer a reversibilidade 

da atrofia vaginal e da interrupção da menstruação. A medicação mais usada no 

Brasil é Progestin, algestona acetophenida, cujo nome popular no Brasil é Perlutan. 
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DR. ALEXANDRE SAADEH

Diretor do Ambulatório Transdisciplinar 
de Identidade de Gênero e Orientação 
Sexual (AMTIGOS), do Instituto de 
Psiquiatria da Universidade  
de São Paulo (USP)

A população de travestis e trans até muito pouco tempo atrás era uma população 

invisibilizada. A variação de gênero muitas vezes implica, no Brasil, toda a sorte 

de violências e discriminações. Nesse sentido é necessário pontuar as diferenças 

entre os próprios estados e regiões no acesso de crianças trans aos sistemas de 

saúde. É necessário pensar na diversidade do país e defender o diagnóstico de 

incongruência de gênero.

Em 2010, foi criado o Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gênero e 

Orientação Sexual do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Faculdade de 

Medicina da USP, que basicamente lidava com adultos levava a um questionamento 

sobre onde estariam as crianças e adolescentes trans. Até que em 2011 a mãe 

de uma criança que se identificava como uma mulher trans, foi buscar ajuda para 

iniciar a hormonização.

Durante muitos anos a população trans ficou abandonada nas políticas brasileiras. 

Em 1997, o Conselho Federal de Medicina (CFM) fez a primeira resolução relacionada 

ao acesso da população transexual, a partir de então diferentes resoluções foram 

desenvolvidas, até a mais recente em 2020. Um parecer CFM de 2013, possibilitou o 

acompanhamento de crianças e adolescentes em sentido experimental. Atualmente 

no Brasil, apenas três serviços acompanham o público de crianças e adolescentes: 

o da USP, pioneiro, além da FURG e UNICAMP. 

O professor apresentou um panorama dos centros e serviços habilitados pelo 

Ministério da Saúde no Brasil, alguns deles já credenciados: (HCFMUSP, década de 
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60); IPq-HCFMUSP (década de 80); CRTSanta Cruz (Amb. TT – 2008); Doze centros 

referenciados pelo SUS, com acompanhamento completo em São Paulo, Porto 

Alegre, Rio de Janeiro, Goiânia e Recife; acompanhamento apenas ambulatorial: HC 

Uberlândia, IEDE-RJ, CRT-Santa Cruz (SP), Curitiba, HU de Vitória, HU de Salvador, 

João Pessoa.

O Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gênero e Orientação Sexual – 

IPq-HCFMUSP (AMTIGOS) criado em 2010, conta com atendimento em grupo 

para adultos; atendimento individual e em grupo para adolescentes; atendimento 

individual e em grupo para crianças; atendimento familiar (psicoterapia e orientação); 

atendimento social; atendimento em fonoaudiologia; atendimento Psiquiátrico; 

avaliação Neuropsicológica; orientação para Escolas, Abrigos e Instituições; 

encaminhamento endocrinológico, otorrinolaringológico, outros e cirúrgico HCFMUSP; 

acompanhamento pós-cirúrgico por no mínimo um ano. 

Além disso o AMTIGOS também oferece atendimento de crianças, Atendimento 

psicoterápico individual e em grupo; Atendimento psicoterapêutico em grupo; 

Atendimento familiar individual*; Atendimento fonoaudiológico individual*; 

Atendimento serviço social*; Grupo com pais ou responsáveis (mensal); Grupo de 

brincar (mensal) Atendimento psiquiátrico*; Encaminhamento para endocrinologia*.

Já o atendimento para adolescentes conta com atendimento em grupo psicotera-

pêutico semanal; Atendimento psicoterapêutico individual focal; Atendimento familiar 

individual*; Atendimento fonoaudiológico individual*; Atendimento serviço social*; 

Grupo com pais ou responsáveis (mensal); Grupo com pais ou responsáveis junto 

com os adolescentes (mensal); Atendimento psiquiátrico*; Encaminhamento para 

endocrinologia*; Atendimento ginecológico*. 

Além dos serviços citados acima, o Amtigos também realiza: reuniões abertas 

a Escolas (públicas e privadas) e Instituições de acolhimento para crianças e 

adolescentes para orientações sobre o tema;  Grupo de acolhimento com familiares 

e pacientes que aguardam vaga em fila de espera, com  orientações sobre direitos, 

rede de atendimento e fluxo do ambulatório; Matriciamento com outros serviços 

de saúde pública através de discussões de casos; Participações em capacitações, 

congressos, eventos científicos e acadêmicos e cursos.
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Alexandre Saadeh explica que pacientes adultos e adolescentes apresentam 

necessidades e expectativas bastante diferentes. As famílias de crianças e 

adolescentes trans buscam o ambulatório hoje para entender ou para aliviar a culpa 

de ter reprimido, ou de não ter reprimido, para melhor compreender o fenômeno e o 

seu papel com aquela criança/adolescente. O atendimento social de fonoaudiologia, 

psiquiatria, orientação das escolas, dentre outros, mostram-se significantes. Há 

atendimento de crianças e de adolescentes, além do atendimento da família. 

Outras propostas de atuação desenvolvidas no ambulatório são a ampliação para 

escolas públicas e privadas; matriciamento de outros serviços de saúde; grupos 

de acolhimento de familiares e capacitação.

Em relação ao atendimento realizado pelo AMTIGOS, entre janeiro de 2010 a dezembro 

de 2019, foram realizadas a triagem de 753 crianças/adolescentes/pessoas adultas, 

sendo que a triagem de pessoas adultas foi encerrada em dezembro de 2015 devido 

ao grande volume de crianças/adolescentes que apareceu, deixando o serviço sem 

capacidade de atendimento. Atualmente o serviço se volta ao público com idade 

limite até 15 anos, 11 meses, 29 dias, 23 horas e 59 minutos, já que a partir dos 

16 anos já há possibilidade de hormonioterapia e contou com 128 crianças (3 a 

11 anos), sendo 35 fora de São Paulo; 339 adolescentes (12 a 17 anos), sendo 30 

fora de São Paulo. 

Em relação ao acompanhamento: 90 crianças, 209 adolescentes; 77 pessoas 

adultas. 48 em acompanhamento endocrinológico (bloqueio e hormonioterapia 

cruzada). Tendo em janeiro de 2020, 140 crianças e adolescentes em fila de espera. 

Em outubro de 2015 encerraram-se as triagens de pessoas adultas, foram triadas 

128 crianças, 35 de fora de São Paulo e 339 adolescentes. 
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PROF. DR. RODRIGO 
ITOCAZO ROCHA

Médico assistente do Departamento 
de Endocrinologia do Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo (HCFMUSP)

Rodrigo Itocazo apresentou os avanços tecnológicos a serviço do bem-estar 

biopsicossocial nas cirurgias de afirmação de gênero e outras modificações 

corporais. Em relação ao tratamento cirúrgico para a afirmação de gênero para 

homens trans tem-se os seguintes procedimentos: Metoidioplastia; Neofaloplastia; 

Histerectomia; Mastectomia; Salpingo-ooforectomia; Escrotoplastia; Ureteroplastia; 

Ressecção Vaginal; masculinização da face. Cita também a retirada do útero e do 

colo uterino, a adaptação do clitóris para formação do pênis e o avanço do canal 

uretral, colocação de implantes testiculares e a construção de uma haste peniana, 

a partir da readaptação dos tecidos. 

A mastectomia já é bem consolidada na literatura médica, apresentando bons 

resultado em termos de benefícios psicológicos e sociais. É possível fazer diferentes 

técnicas a partir da possibilidade de cada mamilo, levando-se em conta a quantidade 

de tecido mamário, a quantidade de pele e o quanto é preciso reposicionar esse 

mamilo. A cirurgia mamária por homens trans mostram complicações numa 

média de 5%, sendo a maior parte por coleção de sangue. Já na histerectomia 

por laparoscopia é realizada a retirada do útero e do colo uterino e fechamento do 

canal vaginal, num procedimento com uso de agulhas e câmeras.   

A Metoidioplastia consiste no tratamento hormonal para hipertrofia do clítoris, 

com vistas a constituir um pênis, após complexo processo cirúrgico, tendo como 

resultado que o paciente possa urinar em pé. As complicações mais frequentes são 

relativas ao canal urinário. Tem a vantagem de preservar a sensibilidade do clítoris, 

permite urinar em pé; aspecto de pênis; tamanho médio de 5 cm; complicações 

mais frequentes no canal da urina, mas a rigor não permite a penetração sexual. 
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Neofaloplastia consiste em levar um tecido novo para a região sexual, no sentido de 

formar uma haste peniana. As principais expectativas dos homens trans em relação 

a este procedimento são urinar em pé, aparência de pênis quando despidos e/ou 

com roupas de banho, ereção e ter glande. Cirurgia delicada que utiliza retalhos de 

tecidos de outras partes do corpo (especialmente do antebraço) para a construção, o 

que pode gerar complicações.  A neofaloplastia é uma das cirurgias mais complexas 

e pode durar até 10 horas. As complicações mais comuns são a perda dos tecidos, 

a saída da urina por local indevido (no meio do pênis), o paciente não conseguir 

urinar ou ter bastante dificuldade. Esta cirurgia é mantida como experimental, pois 

não há evidências científicas suficientes para garantir os benefícios aos pacientes.  

Para mulheres trans foi apresentada a genitoplastia feminizante, colocação de 

prótese de mama, cirurgia de pomo de adão e feminização da face, alterações 

ósseas que moldam os contornos do rosto. A genitoplastia demanda cuidados 

como depilação a laser em determinadas partes envolvidas e aproveita a glande 

para criar um clitóris. Utiliza a técnica de enxertia de pele para revestir o canal 

vaginal, variando conforme o tecido utilizado: pele, mucosa ou intestino. 
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SRA. DIONNE FREITAS

Secretária Nacional da Associação 
Brasileira de Pessoas Intersexos

(ABRAI)

Sobre as vivências trans de pessoas intersexo e suas expectativas de um cuidado 

humanizado e centrado na pessoa, Dionne lembra que os direitos sexuais e 

reprodutivos se relacionam com os direitos humanos e são reconhecidos pela 

Constituição Federal e em documentos da ONU. A partir dessa perspectiva é 

possível verificar que as pessoas intersexos são lesados em seus direitos sexuais 

e reprodutivos, como o direito a ter filhos: 

“Os direitos reprodutivos abrangem certos direitos humanos já reconhecidos em 

leis nacionais, em documentos internacionais sobre direitos humanos, em outros 

documentos consensuais. Esses direitos se ancoram no reconhecimento do direito 

básico de todo casal e de todo indivíduo de decidir livre e responsavelmente sobre 

o número, o espaçamento e a oportunidade de ter filhos e de ter a informação e os 

meios de assim o fazer e o direito de gozar do mais elevado padrão de saúde sexual 

e reprodutiva. Inclui também seu direito de tomar decisões sobre a reprodução, livre 

de discriminação, coerção ou violência.” (BRASIL 2005). 

A declaração foi aprovada no aniversário de 25 anos da Conferência Internacional 

sobre População e Desenvolvimento, o que representa um marco histórico em direitos 

humanos, saúde reprodutiva e autonomia (2019). Sendo que são Direitos humanos: 

integridade física, liberdade individual, não discriminação. Pensando na realidade 

do país a questão intersexo apresenta especificidades com relação à população 

trans, é balizada pela única resolução do CFM voltada ao tema da população 

intersexo a Resolução n. 1.664/2003, que define as normas técnicas necessárias 

para o tratamento de pacientes “portadores de anomalias de diferenciação sexual”. 

Ou seja, totalmente desatualizada. 
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Internacionalmente a discussão já está em diferenças do desenvolvimento sexual 

e os mais conservadores usam “distúrbios” da diferenciação sexual, no sentido de 

incomum e não de anormal. 

Entretanto, essa resolução dá margem a realização de cirurgias mutiladoras nesta 

população. Esta resolução potencializa o aumento de estigma ao patologizar as 

pessoas intersexos a partir da ideia de que são portadores de anomalias. No contexto 

internacional, o Brasil mostra-se defasado, no contexto onde a ONU, por meio do Alto 

Comissariado, já pediu a interrupção das cirurgias sem consentimento, proteção e 

reparação, respeito à integridade física contra mutilações e educação continuada. 

No Brasil há uma subnotificação de pessoas intersexo. A partir de 2012 há uma 

Resolução nº 2.662 que permite que os médicos coloquem no registro sexo ignorado, 

quando não seja possível identificar a criança pelo sexo genital. Entretanto, muitos 

médicos se limitam a colocar “masculino/feminino” ou optam pela cirurgia. A 

colocação do termo ignorado no registro permite à criança usufruir de todos os 

direitos, entretanto há muitos casos onde se posterga o registro da criança, que 

depois é submetida a procedimentos médicos. E a subnotificação desses casos 

é grande, já que a partir de pesquisas, sabe-se que a frequência de intersexo é de 

1 a cada 2000 crianças nascidas. Como exemplo citou o caso de Caroline Cossey, 

mulher intersexo e trans, nasceu em 1954, ficou famosa na década de 70, por sua 

beleza. Cariótipo XXXY uma variação da síndrome de klinefelter. Conseguiu cirurgia 

em 74, levando uma vida tranquila nos anos seguintes, mesmo não conseguindo 

mudar seus documentos. Teve sua história exposta, após participar como bond girl 

no filme “For Your Eyes Only” 1981, o que quase a levou ao suicídio. Foi a primeira 

trans a pousar na Playboy Europeia.  Ela mobilizou a imprensa, quando entrou na 

Justiça para adequação no nome e tendo alcançado visibilidade por ter atuado como 

“Bond Girl” no cinema, o caso se tornou paradigmático e possibilitou a mudança 

na legislação. Casos como de Cristian, intersexo e trans que nasceu na Alemanha 

com os cromossomas XY masculinos, mas sem pênis nem clitóris. Quando ele 

era criança, seus pais decidiram por uma cirurgia que adaptou sua anatomia ao 

aparelho genital feminino: “Destruíram minha vida”. Quando Christian completou 

11 anos, seus pais lhe disseram que ele era intersexo. Ele não ficou nada satisfeito 

com a decisão dos pais de submetê-lo a uma cirurgia para adaptar sua anatomia ao 

aparelho genital feminino. Christian se identifica como homem e encontrou refúgio 
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na musculação para se aceitar. Ele passou a trabalhar para conscientizar sobre as 

pessoas intersexo e passaram-se anos para ele conseguir resolver a mágoa com 

seus pais foi uma tarefa bastante difícil. 

Já o caso de Joe Holliday, nascido em 1988, na Inglaterra, ficou conhecido, pois 

literalmente foi dormir certo dia sendo tratado como um menino e acordou sendo 

tratado como uma menina. Mas foi o início de um período de grande sofrimento 

para Holliday. Como Joella, ele sofreu de depressão e ansiedade, se automutilou 

e chegou a tentar suicídio. Foi só aos 25 anos que, por acaso, ele encontrou um 

prontuário médico antigo que mostrava que seus cromossomos eram XY. Ele 

também descobriu que seus testículos haviam sido removidos quando ele tinha 

um ano e meio de idade, apesar de estarem perfeitamente saudáveis. “Sinto 

que perdi uma parte enorme da minha vida”, conta Holliday. “Foram 15 anos que 

passei deprimido, quase recluso a certa altura”. Com essas descobertas, Holliday 

passou a se aceitar como homem e assumiu sua identidade masculina. Tais casos 

exemplificam o caso de tantas pessoas que tiveram seus corpos mutilados e que 

passaram a integrar grupos de ativistas, o primeiro teve participação na aprovação 

da lei do terceiro sexo na Alemanha e o segundo se mantém ativo nesta bandeira 

na Inglaterra. No Brasil, o caso mais famoso é da Roberta Close, além de Amiel, 

Danilo Henrique, Carolina, Shay, Dionne. cujos casos se repetem, isto é, não nascem 

com o padrão de gênero bem identificado e sofrem mutilação em seus corpos, as 

vezes hormonização, são expulsos de casa e enfrentam uma série de problemas 

de preconceito e discriminação.   

Todos esses casos indicam a necessidade de políticas públicas que considerem 

essas demandas da população intersexo, além de alterações nas resoluções do 

Conselho de Medicina. E ressalta a importância de olhar para as pessoas trans 

intersexo que ainda hoje estão sendo submetidas a cirurgias sem serem consultadas.
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SRA. ANNA CUNHA

Oficial de Programa para Saúde Sexual 
e Reprodutiva do Fundo de População 
das Nações Unidas (UNFPA)  

A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, entende-se que 

os Direitos Humanos são direitos fundamentais de todo ser humano. Sem eles, a 

pessoa não é capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida. Ressalta 

que os direitos são universais e devem ser aplicados a todos em igual valor, sendo 

inalienáveis, indivisíveis, interrelacionados e interdependentes. Dentre eles, destaca 

os Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos (DSDR). 

Os DSDR são interrelacionados e dizem respeito a esferas diferenciadas, com 

destaque para alguns Marcos Normativos, como o Programa de Ação do Cairo, 

assinado por 179 países, que traz uma mudança de paradigma na forma que se 

discutia corpo e sexualidade. Num contexto antigo pensava-se que a população se 

multiplicaria vertiginosamente e não haveria meios para sustentar tantas pessoas 

sobrevivendo com dignidade e habitação. Assim a reprodução até os anos 70, foi 

tratada a partir de políticas coercitivas dos estados, a exemplo das políticas de 

filho único da China. 

A partir de Cairo, com a participação dos movimentos sociais, se trouxe a 

perspectiva de colocar os direitos sexuais e reprodutivos como parte dos direitos 

humanos. Segundo o texto, tais direitos incluem: decidir livre e responsavelmente 

sobre ter ou não filhos, e quando e quantos filhos ter; desfrutar de uma vida sexual 

satisfatória e segura, livre de doenças e infecções, exercida sem violência e com 

respeito mútuo e pleno consentimento entre os parceiros; informação e acesso 

aos métodos aceitáveis e financeiramente adequados de planejamento; acesso 

a serviços apropriados que assegurem as condições de segurança na gestação.        



59s u m á r i o

A declaração de Cairo é um avanço e percebe-se que historicamente os direitos 

reprodutivos se inserem mais fortemente nas questões relacionadas à contracepção, 

o que precisa avançar. Além do direito à contracepção é preciso universalizar o 

planejamento reprodutivo. 

É necessário avançar na noção das intersecções dos direitos, incluindo as pessoas 

trans e intersexo. Outra questão contida nas questões de direito é o direito de nascer 

e ter a sua corporalidade e integridade respeitada, dessa forma as intervenções 

cirúrgicas, a exemplo das pessoas intersexo que são submetidas quando bebês, 

muitas vezes sem o consentimento dos pais, por uma necessidade social de que os 

indivíduos sejam enquadrados no binarismo macho/fêmea, precisam ser revistos 

de modo que o direito a espera, por exemplo, aconteça. 

Para que a definição de gênero possa acontecer de maneira mais segura, o 

enquadramento ao masculino e ao feminino precisa ser observado de forma 

aprofundada, isso demanda inclusive um trabalho com profissionais de saúde. 

Em relação aos direitos sexuais, a expressão dos direitos sexuais ainda hoje é bastante 

polêmica e não existe um tratado global sobre o que sejam tais direitos. Entretanto, 

existem acordos regionais neste tema, e o Brasil é signatário de consensos como 

o de Montevideo, um momento histórico ocorrido em 2013. Neste consenso, os 

direitos sexuais incluem: direito a uma sexualidade plena em condições seguras 

e saudáveis; direito de tomar decisões livres e informadas e responsáveis sobre 

sexualidade; respeito a orientação sexual e identidade de gênero livre de coerção, 

discriminação e violência; direito a informação e aos meios necessários para garantia 

da saúde sexual e reprodutiva; acesso universal a saúde; ampliação do acesso a 

serviços de qualidade; eliminação do estigma e da discriminação, especialmente 

a população em situação de pobreza, povos indígenas e afro descendentes, LGBTI, 

profissionais do sexo, mulheres, jovens e pessoas com deficiência. Ela lembra que 

a agenda dos direitos sexuais, do direito à saúde e o respeito a corporalidade e 

identidade de gênero precisam ser melhor tratados e os termos mais genéricos 

e menos específicos precisam ser debatidos. Portanto, é necessário avançar e 

garantir que não haja retrocessos.

Anna Cunha ressalta a importância de se desatrelar o conceito de ser mulher à 

reprodução e avançar nos direitos reprodutivos, a necessidade de um protocolo 

adequado a nossa realidade é necessário.
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DIA 02
30 DE JANEIRO DE 2020
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MESA SOBRE TRABALHO, SAÚDE 
E INCLUSÃO SOCIAL 

Mediadora

LUA STABILE, Especialista em Diversidade da Campanha da ONU Livres 
& Iguais

Palestrantes

TIAGO RANIERI, do Ministério Público do Trabalho (MPT)

MAITE SCHNEIDER, Co-fundadora da Transempregos

BERNARDO LOPES, Pesquisador do Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA)

FABIANA BORGES, do Ambulatório Trans do Distrito Federal

Lua inicia a mesa falando da importância do evento 

e dos temas abordados até o momento, que a 

mesa mais esperada do evento fala do auto sustento 

como forma de ter acesso aos direitos previstos 

pela Constituição Federal. A precariedade das 

condições de vida das pessoas trans no Brasil, 

impacta nas altas prevalências de HIV, e escancara 

toda a vulnerabilidade de uma população que sofre 

com a discriminação em todas as instituições que deveriam estar preparadas para 

acolher e oferecer de maneira igualitária, em saúde, em direitos e principalmente, 

que a iniciativa privada consiga compreender a importância do trabalho como 

agente transformador da vida dessas pessoas.
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SR. TIAGO RANIERI

Ministério Público do Trabalho (MPT)

O Ministério Público do Trabalho tem atuado no sentido de evidenciar a agenda da 

diversidade no mercado de trabalho, dentre das suas competências, que é ser fiscal 

da aplicação das leis no ambiente de trabalho. Desde 2017, o Ministério Público 

do Trabalho de Goiás, a partir da experiência do projeto “Cozinha e Voz” do MPT/

SP, desenvolve o “Projeto Mais um Sem Dor”,  com a perspectiva de reduzir as 

dores e o sofrimento das pessoas a partir da formação humana para o mercado 

de trabalho, com investimento na arte, com o objetivo de autoconhecimento, auto 

estima fazendo a conexão desse grupo consigo próprio. 

Na semana da formação, os participantes têm contato com expressões artísticas, 

como poesia e escrita para falar de dores e sofrimento da população trans. Na 

primeira semana de formação se trabalha arte e poesia, na segunda semana dá-

se o acolhimento onde alunas e alunos são apresentadas a um rol de políticas 

públicas que são apresentados por diferentes profissionais, com o intuito de 

continuar construindo o ser humano e buscando superar as dores e o estigma 

para suas dores, aqui nesta fase pode ocorrer mutirões de retificação de nomes, 

dentre outras iniciativas. 

A cada edição do projeto se aprofunda a preocupação com a saúde mental dos 

participantes, aspecto trabalhado durante todo o projeto. Na terceira fase trabalha-

se com a qualificação técnica, através de cursos que possam trazer oportunidade 

de trabalho para o público de pessoas trans e travestis. Em paralelo à qualificação 

técnica, tem-se um diálogo com as empresas para oportunizar a entrada no mercado 

de trabalho formal. Como resultado tem-se que 80% das pessoas que participaram 

do projeto estão empregadas.
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Neste diálogo com as empresas, o projeto viabiliza a qualificação dos empregadores 

e demais funcionários para garantir um bom acolhimento à pessoa contrada pelo 

projeto projeto sem preconceito ou discriminação. Estas empresas parceiras 

recebem o selo social “Empresa Amiga da Diversidade”, uma forma de mostrar a 

sua responsabilidade social e engajar outros atores no enfrentamento do estigma 

e discriminação. No total 27 empresas já receberam o selo social.  O projeto está 

na agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. É sabido 

que a população trans tem vivido a vulnerabilidade social, mas o projeto possibilita 

que as empresas sejam beneficiadas com funcionários que trazem a potência da 

diversidade.

SRA. MAITE SCHNEIDER

Co-fundadora da TransEmpregos

 

A TransEmpregos é um projeto social que atende pessoas trans de forma totalmente 

gratuita, com vistas a sua inserção no mercado de trabalho. O projeto nasceu 

há 5 anos na Associação Brasileira de Transgêneros (ABRAT) e se inicia com a 

identificação de um banco de dados de currículos de pessoas trans e sensibilização 

de empresas mais próximas das pessoas que estavam à frente da iniciativa.  

A atuação foi evoluindo, inclusive pela parceria com o Fórum de Empresas e Direitos 

LGBTI+, que hoje conta com 81 integrantes.      

Maite relata a dificuldade de trabalhar as questões fora do eixo RJ/SP, além das 

implicações do recorte racial e de deficiência física: as pessoas trans negras tem 

72% menos chance de conseguir uma vaga de trabalho em comparação com as 

brancas, se tiver deficiência, praticamente está fadada a não conseguir qualquer 
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vaga. Informa ainda que em São Paulo está sendo feito um censo para saber quantas 

pessoas trans estão em SP e quais são as suas demandas. Na TransEmpregos há 

mais de 16 mil CV de pessoas trans, sendo que parte dessas pessoas tem graduação 

e pós. A TransEmpregos é um projeto sem custos, na qual as multinacionais de 

São Paulo têm inserido as pessoas trans em seus quadros de empregados.

Há cerca de 5 anos, juntamente com João Nery, Marcia Rocha, Marcela Prado, Laerte 

e outras é fundada a “TransEmpregos” que no início seria um banco de empregos, 

mas que com o passar do tempo começou a participar do Fórum de Empresas 

LGBTI+, e nesse contexto entende-se a importante de fazer a conscientização 

sobre diversidade nas empresas e pensar como as empresas podem ir além da 

empregabilidade em construir algo. A maior empregadora de pessoas trans hoje 

no Brasil é a ATENTO, que atualmente contrata cerca de 2.600 pessoas trans. Nos 

outros lugares a sensibilização ainda está precária. Outra dificuldade encontrada é 

que a maioria das empresas tem um caráter higienista em suas contratações com 

a dificuldade de aceitar pessoas não-binárias. Para tanto, luta-se na TransEmpregos, 

para colocar pessoas trans que não sejam brancas, escolarizadas com passabilidade 

cis. As empresas sabem por meio de estudos e práticas que quanto mais diversidade 

mais agrega inovação.

Em relação aos planos de saúde, uma das dificuldades relatadas pelas empresas 

é a dificuldade com os planos de saúde por conta do despreparo destes para lidar 

com as pessoas não-binárias, como exemplo, as “gambiarras” dos planos ao fazer 

duas carteirinhas, uma com a identidade feminina e a outra masculina. A discussão 

com os Planos de Saúde precisa ser qualificada e sensibilizada de modo a não ter 

mais essas barreiras.

Segundo informações relatadas pelo LinkedIn, as empresas contratam por CV 

e demitem pelas pessoas que não estão aptas a assumir os valores da própria 

empresa. Outra estratégia das empresas para captar pessoas qualificadas é 

verificar em que medida os candidatos têm disponibilidade para se adequar aos 

valores da empresa.

Maite traz também a experiência de qualificar a “inteligência artificial” que é usada 

para fazer a seleção de candidatos, para que não sejam excludentes.  As portas de 

entrada das grandes empresas são: programas de trainee, estágio e jovem aprendiz. 
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Consegue-se diminuir alguns preconceitos relacionados à, por exemplo, idade dos 

trainees, já que pensar em diversidade nas empresas é pensar a maneira como se 

pode ampliar as portas de entrada do público LGBTI.  

Hoje há alguns problemas que merecem atenção: em relação a capacitação, por 

exemplo, do SESC e SENAT, para conseguir inserir as pessoas trans e garantir a 

capacitação, algo como uma cota; como serão as capacitações, já que existem 

estudos que apontam que 60% das profissões não foram criadas ainda, o que leva a 

questionar qual as capacitações serão necessárias para a entrada dos profissionais 

nessas oportunidades.

Outra questão trazida atualmente para as empresas como desafio é garantir ambientes 

seguros afetivamente, como garantir que as pessoas possam efetivamente se 

expressar naquele ambiente de trabalho. Merece atenção também o fato de que 

as empresas hoje em dia estão contratando a partir de PJ e outros vínculos que 

não o CLT, o foco é pensar em empreendedorismo e nesse aspecto é preciso lidar 

com esses desafios. Importante lembrar que o trabalho corporativo exige perfil e 

forma de trabalho que nem sempre são compatíveis com o perfil do candidato, 

independentemente de ser trans ou cis.

A TransEmpregos também atua com pessoas físicas para atuar, por exemplo, como 

cuidadores de idosos, babás, dentre outros. A mudança deve ser macro e micro 

para garantir que em todos os espaços tenham pessoas trans.
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SR. BERNARDO LOPES

Pesquisador do Fundo de População 

das Nações Unidas (UNFPA)

Bernardo Lopes traz a responsabilidade e o compromisso de multiplicar o que está 

sendo falado aqui, para ampliar a capacidade de transformação social. Sobre a 

pesquisa intitulada: “Trabalho, Transfobia e Resistência”, realizada no ano de 2017, 

a qual se investigou como a discriminação a travestis, mulheres e homens trans 

e pessoas trans não-binárias afeta a sua empregabilidade e acesso a renda no 

Distrito Federal e nas cidades do entorno. Bernardo explica que para a realização 

da pesquisa, foram escutadas 23 pessoas de diferentes campos profissionais, 

com idade entre 20 a 30 anos, moradoras de Distrito Federal e entorno. A partir da 

metodologia da Longa Entrevista (McCRACKEN, 1988), foi realizado um questionário 

semiestruturado1 , onde se colheu o relato das pessoas entrevistadas.  No qual 

se percebeu que as pessoas entrevistadas se apresentam por meio de diferentes 

categorias identitárias, de orientações sexuais e de diversidade étnica e racial, sendo 

que os diferentes locais de moradia dos entrevistados, implica no enfrentamento da 

transfobia de diferentes formas. As discriminações relatadas pelos participantes, 

também revelam uma relação estreita entre aspectos relacionados com a migração 

e a xenofobia. 

A maior parte dos entrevistados possuíam um nível de escolaridade alta, o que 

não reflete a realidade da maioria das pessoas trans, mas, como dimensão de 

sociabilidade tem-se a família, relacionamentos sexuais/amorosos, redes sociais, 

instituições de ensino, dentre outros. Em relação a família e os relacionamentos 

amorosos, uma entrevistada relatou que durante o seu processo de transição seu 

1 MARTINELLI, Fernanda QUEIROZ, Taya ARARUNA, Maria Léo MOTA, Bernardo. 
Entre o e a Passabilidade: Transfobia e Regulação dos Corpos Trans no Mercado de 
Trabalho. Revista Latino Americana de Geografia e Gênero, v. 9, n. 2, p. 348364, 2018. 
ISSN 21772886.
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primo tentou matá-la. O que exemplifica as diversas formas de violência física e 

simbólica às quais as pessoas trans são submetidas. Outro exemplo dessa violência, 

foi o caso de Jaqueline, cujo pai, não admitia o uso do nome correspondente a sua 

identidade de gênero.  O uso de banheiro também foi apontado como uma das 

formas de violência, bem como o uso do nome social. A dificuldade de ir e vir, fruto 

do resultado das diferentes práticas transfóbicas resulta em grande sofrimento para 

as pessoas trans. Agressões como essa, implicam num processo de isolamento 

social, criam e reforçam barreiras inclusive para acessar oportunidades de trabalho 

e outros serviços. 

Sobre a questão do acesso ao trabalho e à renda, foi relatado pelas participantes 

da pesquisa que tanto no processo de entrevista, quanto na busca por emprego, ser 

travesti ou transexual é um ponto importante para o acréscimo de discriminação e 

impedimento para obter o emprego. As entrevistas de emprego também acarretam, 

em grande sofrimento, à medida que os questionamentos dos empregadores são 

impregnados de preconceito e desinformação. Em relação ao nome social, algumas 

pessoas entrevistadas relatam que portarias que garantem o uso do nome social 

podem ajudar a negociar o direito ao uso do nome social, entretanto, isso não é 

tudo, pois após a entrada no mercado de trabalho, a violência simbólica relacionada 

a piadas e fofocas também podem fazer muito mal aos (às) candidatos (as). Já 

em relação ao tipo de emprego, a estética foi um lugar bastante citado, entretanto, 

poucos salões estão abertos para o trabalho das pessoas trans. No telemarketing, 

por exemplo, pessoas trans são empregadas, contudo, não há capacitação dos 

demais funcionários desses espaços, para acolher as pessoas trans. Dessa forma, 

muitas pessoas trans sofrem segregação nos espaços de trabalho. As vagas para 

as pessoas trans devem ser seguras para que as pessoas permaneçam. Em relação 

a vivência das pessoas trans negras, por exemplo, em serviços como o de auxiliar 

de cozinha, evidencia que as intersecções racismo + transfobia são impostas às 

pessoas trans negras que adentram esses espaços, a sobreposição de estigmas 

e preconceitos. O desrespeito à identidade de gênero, insultos e violência, além 

da transfobia indireta tem implicado na impossibilidade de ascensão a cargos 

maiores e no pouco reconhecimento do trabalho das pessoas trans. As análises 

decorrentes desta pesquisa fornecem pistas sobre a necessidade de se pensar 

a partir de Boas Práticas, como as práticas dos ambulatórios voltados para o 

atendimento de pessoas trans. Em relação aos  sonhos e projetos, é comum entre 
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os entrevistados a vontade de voltar para seus espaços e conseguir um trabalho 

e uma família. Também existem aqueles que buscam no empreendedorismo 

alternativas de trabalho. 

SRA. FABIANA BORGES

Ambulatório Trans do Distrito Federal 

Inaugurado em 2018, o ambulatório para população trans e travestis no Distrito 

Federal atende jovens a partir dos 18 anos, e conta com uma equipe multidisciplinar 

de profissionais contratados e voluntários. O funcionamento é feito a partir da 

porta de entrada, com no máximo 15 pessoas de modo a escutar as demandas e 

expectativas de cada um. A partir da entrevista em profundidade é desenvolvido 

o projeto de atendimento singular. Existem grupos terapêuticos e de apoio às 

famílias e amigos. Grupos de yoga, grupos temáticos, rodas de conversa com 

temas de interesse dos pacientes busca-se o melhor atendimento dessa população. 

Desde 2019 foram admitidas mais de 403 pessoas com idade entre 18 a 69 anos, 

precedentes do DF (86,35%) e Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 

Federal e Entorno (10,7%). 

Um dos desafios do ambulatório é atingir as pessoas mais marginalizadas na cidade. 

No âmbito do ambulatório também é trabalhada a questão da empregabilidade, 

uma vez que essa questão é primordial para que as pessoas vivam com dignidade. 

Na pesquisa: Trabalho, transfobia e resistência: discriminação e empregabilidade 

trans no Distrito Federal e Entorno, em parceria com pessoas do movimento social, 

a abordagem do trabalho e da geração de renda faz parte da concepção de saúde 

integral, para que as pessoas possam estar e ser no mundo, o processo de inclusão 

e exclusão do mundo do trabalho é um determinante social da saúde.
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Importante frisar, segundo a palestrante, que a busca do trabalho seja digna, justa 

e inclusiva. No ambulatório existe um grupo de trabalho e empregabilidade que 

procura oportunizar às pessoas trans, a identificação de suas habilidades para 

serem incorporadas ao currículo, é necessário incentivar formas de trabalho não 

precarizados e, empreendedorismo. Vale notar que a criação do grupo de trabalho 

não partiu de um determinado órgão, ele é resultado do desejo e iniciativa de 

diferentes organizações como a ULTRA, CREAS, Centro de Cultura e Estudos LGBT 

no Ambiente de Trabalho, Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, Nav 

Trans, Projeto Trans poder, dentre outros.

Na oficina de currículo, procurou-se pensar na elaboração de currículo fora dos 

modelos padrões da internet. Esse grupo procura também sensibilizar as empresas 

para que as travestis e transexuais possam ser acolhidas e que os locais de trabalho 

sejam inclusivos e se engajem na continuidade dessa estratégia. A luta pela inclusão 

das pessoas trans deve ser encarada como uma luta coletiva, que só avançará ao 

tecer as redes e coletivos.
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APRESENTAÇÃO DO 
PROADI SUS TRANS

DRA. ANA PAULA BECK

Coordenadora do Projeto 
“Transexualidade, qualidade 
e segurança na atenção e cuidado 
à saúde de travestis e transexuais” 

(Hospital Albert Einstein)

Em 2017 numa reunião na DAGEP, foram reunidos os centros de atendimento à 

população trans, para mapearem as dificuldades recorrentes e específicas da 

população trans em cada região. Identificou-se a necessidade de criar um protocolo 

que pudessem unir e falar entre os Centros de Atendimento de pessoas trans. 

A partir da parceria com o PROAD e do Ministério, foi aprovado um projeto em 

dezembro de 2018, que teve como objetivo realizar: 

 • Encontros anuais dos Centros de Referências de atendimento trans,

 • Capacitações das equipes multiprofissionais dos Centros; 

 • Visita à um centro de atendimento para que seja possível entender novamente 

as dificuldades de cada centro;

 • Pesquisas científicas como o uso hormonal de longa duração; 
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 • Bloqueio da puberdade/adolescência;

 • Criação de um portal de telemedicina;

 • Elaboração de um ambulatório especializado no centro de atendimento. 

No início do projeto foram mapeados 28 centros, entre os habilitados e não 

habilitados, e hoje já foram mapeados 51 centros. As visitas a esses centros, 

cumprem o objetivo de tentar identificar quais são as necessidades comuns e as 

necessidades específicas. Em 2019 foram realizadas três capacitações, e no mês 

de fevereiro (de 2020) será realizada mais uma capacitação. Sendo que, até o final 

do ano está previsto a realização de mais oito capacitações que contarão com 

cerca de 40 pessoas, dentre eles, atendentes, secretários, recepcionistas, todas 

as pessoas que participam ou estão envolvidas naqueles centros. 

Num primeiro evento buscou-se apresentar e conhecer as estratégias, objetivos 

e possibilidades de cada centro. Uma das questões importantes que deverá ser 

discutida em um dos eventos é a necessidade de repensar e favorecer o aumento 

das cirurgias para as pessoas trans, além de realizar um balanço geral do projeto 

no qual serão apresentadas as atividades desenvolvidas e este balanço. Outras 

questões apresentadas nesses eventos foram aspectos importantes da telemedicina, 

formas de atendimento, idealização, criação e elaboração de um portal por centro 

onde será possível fazer agendamentos, fóruns de discussão, disponibilização de 

materiais específicos, agendamentos e transmissões, aulas, capacitações. 

O ambulatório situado no Hospital Vila Santa Catarina em SP, conta com a parceria 

do Hospital Albert Einstein, hospital esse que capacitou todos os funcionários dessa 

unidade. Os pacientes são acolhidos e recebidos de maneira qualificada. Nesse 

espaço também é feita a harmonização e em breve serão realizadas as cirurgias. 

Nesse sentido foram feitas revisões sistemáticas em relação ao uso hormonal de 

longa duração e bloqueio da puberdade. Também será realizada uma pesquisa 

original junto aos laboratórios que participam desse projeto sobre as características 

da população de travestis e transexuais.
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Após a apresentação da Dra. Ana Paula Beck, foram trazidos os seguintes 

questionamentos:

Symmy Larrat, ABGLT

Traz o questionamento sobre desde quando o Hospital 

Albert Einstein atende essa população além disso 

também é importante entender o papel do PROADI, 

nesse processo, tendo em vista que esta é uma política 

essencial para a população trans. Além de ser uma 

política construída com a participação plena da população trans, também traz 

a preocupação que este processo seja um processo transsexualizador. Reflete 

sobre a importância do controle social, da participação das pessoas trans em 

todas as fases da pesquisa e das capacitações citadas acima, para entender os 

mananciais e detalhes apresentados. Além da necessidade de entender as nuances 

do que está sendo feito, uma vez que as pesquisas e capacitações apresentadas 

acima, aparentemente trazem um olhar “cisgênero” sobre corpos trans. Portanto, 

é necessário que todas as entidades envolvidas nesse processo respondam como 

a população trans vai entender e participar de todo esse processo. 

Alícia Kruger, do DCCI/MS, lembra que embora o Departamento de Doenças 

Crônicas não cuide dessa pasta, que o relatório relativo às preocupações trazidas 

neste evento serão levadas ao conhecimento das pastas que cuidam do PROADI, 

assim como para as áreas técnicas responsáveis e participantes neste projeto. 

Keila Simpson, ANTRA, reforça o desconhecimento 

sobre o trabalho do Hospital Albert Einstein e, como 

este trabalho, se articula com todos os outros trabalhos 

já desenvolvidos no Brasil e, especialmente em São 

Paulo com essa população. Portanto é importante 

ficar mais nítido como se dará a articulação do Albert 

Einstein com as demais instituições que já estão 

trabalhando em São Paulo como essa população. Keila lembra que em 2018 quando 

participava do Conselho LGBT, o Ministério da Saúde chamou as pessoas trans 

para construir o protocolo do processo transexualizador, desde o embrião dessa 

política, e que o movimento social tem sempre acompanhado essa construção. 
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Em 2018 foi feita uma avaliação dessa política. O projeto apresentado acima pela 

representante do Hospital Albert Einstein embora muito importante, precisa deixar 

nítido quais os atores que estão envolvidos para além dos participantes do Einstein. 

Há pesquisadores? Quem, e quais são esses pesquisadores já que existem diferentes 

pesquisadores que acompanham as faltas das políticas trans desde o seu início. 

Além disso é necessário saber quais as redes organizadas, da sociedade civil, de 

pessoas trans que estão nesse processo? Keila reforça que o movimento de pessoas 

trans entende ser importantíssimo esse trabalho e quer além de participar, estar 

envolvido pois é necessário que o Ministério entenda que construir política para a 

população trans  deve levar em conta a máxima: “Nada sobre nós, sem nós”. Além 

disso, é importante incluir os “nossos parceiros de todas as horas”. 

Rafaelly Wiest, Aliança Nacional LGBTI, em consonância 

com as demais participantes afirma a concordância 

da Aliança com os questionamentos trazidos acima. 

Explica que todo o processo histórico da construção 

de política, deve ser feito e organizado por pessoas 

trans, é necessário incluir pesquisadoras trans na 

equipe de pesquisa uma vez que a qualificação dessas 

pessoas é notória. Corroborando com as demais redes, é preciso que a população 

trans participe efetivamente na construção desse processo. Além de trazer uma 

dúvida mais específica a questão da telemedicina realizada pelo Einstein

Carolina Parisotto, Igualdade RS  e Rede Trans, corrobora 

com as demais redes e explica que a estrutura da nova 

resolução do Conselho Federal de Medicina publicada 

no ano de 2020, construída sem a  participação direta 

das pessoas trans, traz um olhar cisgênero sobre as 

pessoas trans, o que afeta de maneira negativa essa 

resolução e reforça a importância da participação das 

pessoas trans em todo o processo. 
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Ariadne, UNAIDS, esclarece que o Hospital Albert 

Einstein buscou uma assessoria específica em relação 

ao projeto e houve inclusive algumas tentativas de 

mudança solicitadas pela consultora, as quais o Hospital 

foi bastante solícito, entretanto, houve um engessamento 

do projeto. O Proadi-SUS é um recurso oriundo de 

isenção fiscal que só é possível para os 5 hospitais de 

excelência (Albert Einstein, Hospital Sírio-Libanês, Hospital Oswaldo Cruz, Hospital 

Moinhos de Ventos e o Hospital HCor) que são definidos através de critérios 

específicos. Dessa forma, esse recurso só poderia ir para um desses hospitais por 

serem os únicos a terem essa classificação a possibilidade de isenção fiscal e a 

possibilidade de utilizar esse recurso como uma devolutiva para a sociedade, 

aprimorando os conhecimentos que pautam as políticas públicas.  A ideia, a princípio, 

era a de reformular o projeto que estava centrado na abertura de um Ambulatório 

no Hospital Santa Catarina, já realizada. Quanto à solicitação de participação da 

sociedade civil no projeto, recomendada ao HIAE, o projeto absorveu todas as 

demandas, mas teve uma negativa expressa do Ministério da Saúde, que havia 

pré-moldado o projeto e não aceitou as modificações solicitadas pela equipe do 

HIAE em função das mudanças que estavam ocorrendo no Ministério da Saúde e, 

principalmente, no DAGEP. À época em que se buscou a aprovação dessas alterações 

no projeto, é importante citar que esse projeto também contou com a participação 

da Luana, representando a pasta da DAGEP, que ela poderá fazer outros esclarecimentos 

durante o momento do Café Mundial. Importante ressaltar que este é um processo 

embrionário que conta com a atenção do Hospital Alberto Einstein, como também 

de parceiros governamentais que a todo tempo se mostraram dispostos a fazer o 

melhor e não serem ofensivos. 

Em relação a transmissão pela Telemedicina, esse foi um pedido que partiu do 

UNAIDS para o Hospital Albert Einstein, que se mostrou bastante prestativo em 

disponibilizar a tecnologia. Nesse encontro se priorizou trazer movimentos sociais, 

especialistas e aqueles que fazem políticas públicas no Brasil de modo a possibilitar 

a integração entre todas essas áreas para que seja possível criar uma aliança na 

qual haja a aproximação de aliados estratégicos, tornando-os mais próximos aos 

movimentos sociais. 
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Ana Paula, Hospital Albert Einstein, reforça as ponderações feitas por Ariadne em 

relação aos acordos entre o PROADI e os Hospitais, além de afirmar que o Hospital 

Albert Einstein está aberto para o diálogo, e o esclarecimento sobre quaisquer 

dúvidas nesta ou em outras oportunidades.       

Maria Clara Gianna, CRT-SP, lembra que os serviços 

de São Paulo, que atuam junto à população trans 

também foram surpreendidos pelo projeto, pouco 

elaborado com a participação de todos. O projeto inicial 

apresentado pelo Hospital Albert Einstein era um projeto 

que não contemplava as necessidades dos serviços 

existentes, hoje, no país. O que se percebeu é que 

houve posteriormente uma tentativa de se aprimorar o projeto e a consultoria 

realizada por Ariadne foi uma tentativa para aprimorar essa ideia, que, por exemplo, 

estabelecia a capacitação para os serviços que já existiam e que já estavam 

trabalhando a algum tempo, ou seja, era um trabalho que não olhava exatamente 

para as necessidades do país. O Ministério da Saúde aprovou um projeto PROADI 

que não atendia as necessidades do país. O que se espera é a possibilidade de ter 

um novo percurso, que esse projeto possa contar com a participação das redes, 

contar com a participação dos serviços já existentes e a partir daí que se possa 

construir um novo processo.

Inicialmente, deve-se reconhecer que esse projeto não incluiu nem a participação 

dos serviços nem a participação da sociedade civil e teve a aprovação do Ministério. 

Esse é um projeto muito importante, mas, se tivesse tido a participação de todos, 

talvez tivesse um impacto muito maior para o país hoje.   

Ariadne, UNAIDS, pondera que a construção do presente encontro, dentre outras 

coisas, tem a intenção de promover a aproximação e a conversa entre os mais 

diversos aliados oriundos da Gestão, Academia e assistência com a sociedade 

civil. Dessa forma, a participação do Hospital Albert Einstein, como de todos os 

profissionais que compuseram este evento, é uma demonstração do interesse por 

parte do hospital nesse diálogo. Até mesmo a metodologia do evento se propõe a 

construir de forma propositiva esses ajustes, quando possíveis.
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Jacqueline Rocha Côrtes, Inamur, MNCP e RNP+ em 

concordância com as demais falas, Jaqueline lembra 

que o próprio grupo de técnicos do Ministério da Saúde 

aparentemente desconhece o que está acontecendo 

em relação a esse processo. Uma vez que essas 

questões devem estar num patamar de uma liderança 

maior inclusive de Secretaria Executiva, ou do o próprio 

Ministro da Saúde. Podem haver outros caminhos para querer entender e até 

questionar, mas é importante que esse fórum tenha legitimidade para que saia 

daqui algum questionamento bastante objetivo e direto sobre tudo que já foi dito: 

a não participação da sociedade civil, dos serviços de saúde e dos profissionais 

que já lidam como a temática trans. Seria muito bem-vindo que um hospital com 

a excelência do Hospital Alberto Einstein incorpore essas sugestões, inclusive como 

estratégia para disseminar as informações de tratamento, não só como 

acompanhamento da saúde das pessoas trans. Nesse sentido, é importante que 

esse fórum faça um questionamento objetivo e direto sobre os aspectos apontados 

anteriormente, tais como participação das demais profissionais.

Denise Vieira, UNIFESP, é bem-vindo que hospitais de 

excelência abordem as questões de saúde trans que 

melhorem o acesso para as pessoas. Entretanto, há 

um problema quando o Ministério da Saúde aprova 

um projeto com tal escopo sem respeitar a participação 

da população trans e dos serviços já existentes. 

Bruna Benevides, ANTRA, lembra a importância de não personificar as coisas e 

que a questão aqui apresentada se trata de dúvidas relacionadas às instituições. 

O problema denunciado aqui é a falta de transparência na construção do próprio 

projeto. É necessário melhorar a forma de diálogo e que esse diálogo seja uma via 

de mão dupla para que a população trans não continue sendo usada apenas para 

tirar foto ou para dizer que o projeto vai ficar lindo e funcionando. Entende-se a 

importância do projeto, entretanto, em momento algum foi contestada a importância 

desse projeto e, sim, a forma como isso foi conduzido, para que isso não se repita. 

A maior parte das pessoas presentes estão surpresas pelo que foi colocado, pois 

nem sabiam do que se tratava e como foi construído. É importante que o controle 

social seja feito e respeitado. 
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Sra. Hadad, Manaus/AM, ouvinte: desde 2017 esse projeto foi assumido no 

Amazonas especificamente pela Universidade Estadual do Amazonas, ela ressalta 

que foi convidada a participar desse projeto o qual, para os serviços que foram 

convidados, tem sido uma excelente experiência já que a universidade tem interesse 

em colaborar. Entretanto, entende e corrobora com a importância de ouvir a sociedade 

civil e que também é necessário preparar os profissionais que estão trabalhando 

e que vão começar a trabalhar. A universidade não tem acesso aos serviços já 

implantados. A professora explica que tentou fazer o curso, mas nem ela, nem 

a equipe conseguiram, portanto, ir às capacitações realizadas no âmbito desse 

projeto. Ela diz que foi muito gratificante, pois foi possível levar desde o funcionário 

da portaria a toda a equipe, assim como também incentivaram a participação do 

movimento em Manaus. “Eu levei duas pessoas trans para lá”, disse a professora. 

A universidade assumiu de uma vez tudo, está tentando capacitar as equipes, 

habilitar os ambulatórios, tudo com muita dificuldade. Sendo importante mencionar 

que a capacitação realizada pelo Hospital Alberto Einstein também colaborou para 

aumentar o diálogo e a escuta dos gestores locais com a Universidade. 

Sandra Saemi Nakashima, Hospital Albert Einstein, esclarece que esse projeto 

não foi escrito pelo Einstein, o Einstein foi convidado pelo antigo DAGEP. Era um 

projeto que já estava pronto, tanto que não foi possível fazer o redesenho. “Eu sou 

do comitê LGBT da rede municipal de São Paulo, e a rede municipal de São Paulo 

está muito bem articulada. Nós damos hormônio para esses usuários tanto que 

esse hospital do Vila Santa Catarina que faz parte do PROADI-SUS, nós estamos 

atendendo, mas é via Secretaria Municipal de Saúde que é SUS também. O paciente 

é indicado pela rede do SUS, não é paciente privado. Então está vindo tudo pela 

rede, o secretário municipal da saúde Adalberto que nos ajuda muito nisso.  Esse 

projeto veio pronto, nós não conseguimos modificar. Em 2017 aconteceu uma 

reunião com a escrita do projeto e nós não tínhamos participado, nós não éramos 

um centro ainda que fosse aceitar um hospital de excelência que é o PROADI. 

Então foi mandado para outros hospitais, os outros hospitais não aceitaram. Nós, 

como Hospital Albert Einstein, aceitamos, mesmo não tendo sabedoria para tentar 

ajudar da melhor forma, mas aí conseguimos juntar com Ariadne e com a equipe 

para tentar reescrever. Conseguimos modificar algumas coisas, mas não foi todo 

o projeto. O Einstein é um hospital de excelência, nós já fizemos mais de 70 mil 

atendimentos do SUS porque nós também administramos 20 UBS da Zona Sul.  
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O que se quer é saúde para todos na igualdade. Os nossos projetos via PROADI são 

todos oferecidos aos pacientes SUS, ele não chega lá se não tem uma carteirinha 

do SUS ou um hospital do SUS que recomendou ele para qualquer procedimento.”  
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CAFÉ MUNDIAL: DISCUSSÃO 
DOS GRUPOS E APRESENTAÇÃO 
DAS PROPOSIÇÕES

Grupos coordenados por

SRA. FE MAIDEL, ABRASITTI

SRA. KEILA SIMPSON, ANTRA

SR. CAUÃ CINTRA, RedeTrans

SRA. TATIANA ARAÚJO, RedeTrans

SRA. SYMMY LARRAT, ABGLT

SRA. JACQUELINE ROCHA CÔRTES, INAMUR, MNCP E RNP+

SRA CLEONICE ARAÚJO, RNHTTP
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TEMA

EMPREGABILIDADE, SAÚDE E UNIVERSALIDADE 
(6 A 15 PESSOAS)

SRA. FE MAIDEL

Representante da Associação 
Brasileira de Profissionais pela 
Saúde Integral de Travestis, 
Transexuais e Intersexos (ABRASITTI)

 • Explica que em se tratando do tema empregabilidade qualquer coisa que 

fuja da hegemonia é colocada em xeque. Não há garantia para os “não-

hegemônicos” aqueles que de alguma forma não estão dentro de algum 

padrão são excluídos. 

 • Muitos profissionais não estão preparados para atuar junto a população 

trans, negra e com deficiência, dentre outros de modo que tenham acesso à 

saúde mental, pois as pessoas têm mais dificuldade de encontrar trabalho 

porque se sentem doentes.

 • Importante mudar a mentalidade de exclusão, estigma e discriminação dentro 

da política pública de modo que as pessoas trans possam entender que tem 

direitos “que são gente”.

 • É necessário sensibilizar a sociedade para que as pessoas trans sejam 

inseridas em todas as políticas públicas.

 • Os municípios e as comunidades devem ser sensibilizados, para garantir 

que as diferenças das pessoas “não hegemônicas” sejam incluídas e que as 

diferenças sejam acolhidas.

 • É necessário investir na transposição de tecnologias, a exemplo da experiência 

desenvolvida pelo Programa Transcidadania, para isso é importante o 
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compromisso de agentes políticos e das instituições presentes nesse encontro 

para a realização dessa tarefa, bem como o posicionamento sobre qual o 

papel cada uma das instituições nessa estratégia.  

 • É preciso comunicar à sociedade que existem diferenças e que todas as 

possibilidades de diversidade são possíveis, viáveis e têm o direito de existir 

e coexistir. 

 •  É necessário a atuação em conjunto, das instituições presentes nesse encontro, 

para atuação em pequenos municípios e comunidades que demonstram 

maior dificuldade para a implementação de políticas e estratégias a favor 

das pessoas trans e intersexo.

TEMA

TRABALHO SEXUAL E DIREITOS (6 A 15 PESSOAS) 

SRA. KEILA SIMPSON

Presidenta da Associação Nacional 
de Travestis e Transexuais (ANTRA)

 • A questão da cafetinização relacionado à exploração do trabalho sexual deve 
ser punida, por ser um crime. Mas a punição precisa ser para todos, não 
somente para as pessoas trans. A partir da perspectiva da saúde como um 
direito, a questão da saúde mental para as pessoas que fazem um trabalho 
sexual também deve ser garantida. 

 • Em relação à saúde como um direito, bem como a questão da saúde mental 
entre as pessoas trans, é necessário pensar a saúde preventiva e aportar 
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também a saúde mental, pois é importante perceber que as pessoas precisam 

ser cuidadas pelo aspecto psicológico. 

 • Não generificação da camisinha.

 • Necessário criar estratégias para adequar os termos e falas que abordam 

questões polêmicas ao atual governo, como as questões de gênero, de modo 

a não impactar negativamente no andamento dos projetos e construções 

sociais. 

 • Criação de protocolo para que a segurança pública possa respeitar e garantir 

os direitos das e dos trabalhadores do sexo.

 • Aumentar a articulação entre os movimentos de trans e travestis com o 

movimento de profissionais do sexo, as pautas comuns.

 • Intensificar campanhas focais com as profissionais do sexo, atuando também 

em textos bem definidos, saúde, educação, engajamento social. 

 • Trabalhar as práticas de prevenção para homens trans no exercício do 

trabalho sexual; 

 • Trabalhar com as pessoas trans e travestis que são migrantes ou exilados 

políticos, as mobilizações que são necessárias tanto no âmbito do Brasil quanto 

a nível internacional para garantia de relações que possam ter embasamento 

nos tratados internacionais sobre direitos humanos. 

 • Acionar as plataformas já existentes para o atendimento desses migrantes 

em relação às pautas de identidade de gênero e trabalho sexual;

 • O debate do trabalho sexual de uma forma propositiva, já que é necessário 

não cair na armadilha do estigma quando se trata de uma questão política 

do trabalho sexual; 

 • A universidade não tem acesso aos serviços já implantados. A professora 

explica que tentou fazer o curso, mas nem ela, nem a equipe conseguiram, 

portanto, ir às capacitações realizadas no âmbito desse projeto;

 • O debate do trabalho sexual deve ser tratado de maneira política;

 • Mapeamento dos tipos de trabalho sexual para definir estratégias garantir 

direitos e condições de trabalho e outras questões;
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 • Articular processos formativos nos diversos níveis de atenção (educadores 

entre pares, a questão da formação de agentes de segurança pública)

 • Sobre a Campanha Livres & Iguais é importante que seja divulgada para os 

agentes de segurança;

 • Reconhecimento da prostituição como profissão, salvaguardando os direitos 

fundamentais das profissionais do sexo em especial à segurança pública; 

 • Incluir na formação dos PM, disciplinas que envolvam as profissionais do 

sexo e os LGBTI, fazer campanha educacional para PM e profissionais do 

sexo sobre segurança pública;  

TEMA

HOMENS TRANS, PESSOAS INTERSEXO E NÃO-BINÁRIAS 
(6 A 15 PESSOAS)

SR. CAUÃ CINTRA

Coletivo de Homens Trans (RedeTrans) 

 • Sobre as pessoas intersexo, se tratou das cirurgias de mutilação que são 

realizadas em bebês que não têm direito a escolha. Para minimizar este 

problema é solicitado ao Ministério da Saúde que atualize seus protocolos 

para que essa população possa realizar a cirurgia se quiser e, quando decidir 

que quer. 

 • Também se propõe um terceiro gênero para pessoas intersexo, a exemplo do 

que está sendo realizado na Alemanha, para que a própria pessoa, quando 
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tiver a capacidade de se auto declarar escolha se quer se manter em um ou 

noutro gênero, como intersexo ou, não binário. 

 • Em relação à saúde mental das pessoas intersexo que são cirurgiadas é 

importante dar visibilidade sobre como isso as afeta e, as consequências 

dessa atitude a posteriori. 

 • As ações de advocacy das pessoas intersexo, devem ser realizadas contando 

com a participação das próprias pessoas. Sugere-se que dentro dos 

conselhos de classe como o Conselho Federal de Medicina, Conselho Federal 

de Psicologia, Conselho de Enfermagem seja oportunizado a participação 

das pessoas intersexo para que façam, elas mesmas, suas pautas e que se 

comece a pensar a partir de outros pontos de vistas. 

 •  O processo transsexualizador que teve início com luta de mulheres trans e das 

travestis ainda é centralizado em suas demandas. Embora haja procedimentos 

comuns entre as mulheres trans, travestis e os homens trans, como a 

hormonização, é necessário que as questões específicas dos homens trans 

sejam visibilizadas e resolvidas. É preciso que tais necessidades sejam 

contempladas nas políticas e estratégias existentes, como na própria política 

relacionada ao processo transsexualizador, pois é imprescindível que esse 

processo integre todas as necessidades dos homens trans, assim como seu 

direito reprodutivo. 

 • Para os homens trans, tomar hormônio não significa que estão inférteis. A partir 

do momento que cessam a hormonização, os homens trans, podem voltar a 

menstruar. É necessário ampliar o debate sobre o uso de hormônios a longo 

prazo e, como será garantido aos homens trans, que queiram futuramente 

ter filhos que tenham acesso a esse direito reprodutivo.  

 • É preciso dar visibilidade para a falta de políticas para os homens trans 

também dentro do Ministério da Saúde. Até hoje, a única coisa feita para 

essa população foi uma cartilha criada, no período de um dia, num grupo de 

trabalho ao qual não contou com subsídios técnicos ou com a participação de 

profissionais que pudessem dar o suporte adequado a esse trabalho. Dessa 

forma, a cartilha não teve alcance que poderia ter. Além disso, a ausência de 

políticas, em questões como prevenção às IST/HIV/AIDS, direitos sexuais 

e reprodutivos, dentre outros. Cita-se o exemplo de homens trans que ao 
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engravidar procuram o sistema de saúde para realizar o pré-natal e não 

sabem, de antemão, como se dará o seu atendimento.  Já existem casos de 

homens trans grávidos que são tratados como exceção. Mas a demanda é 

que não sejam mais tratados como exceção. E, que suas questões sejam 

percebidas como “tudo bem, vamos dar um jeitinho”. É necessária uma 

política para que a pessoa possa ser atendida em suas necessidades sem 

precisar recorrer a uma ação judicial, por exemplo, uma vez que essa pessoa 

é portadora de direitos.    

 • Em relação às pessoas não-binárias e as pessoas intersexo é sugere-se incidir 

nas universidades, em especial nos cursos de letras para a inserção de uma 

disciplina que aborde o “vocabulário neutro”, pois tendo professores cientes 

desse vocabulário, poderão atuar dentro das escolas incidindo, da ponta para 

o governo, mudanças que contemplem a demanda, pela possibilidade e um 

vocabulário não generificado.   

 • Realização de pesquisas e maior conhecimento sobre as questões relacionadas 

aos homens trans.
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TEMA

DIREITOS REPRODUTIVOS, DIREITOS SEXUAIS E RESPOSTA 
ÀS IST (6 A 15 PESSOAS)

SRA. TATHIANA ARAÚJO

Presidenta da Rede Nacional 
de Pessoas Trans (RedTrans)

 • Aumentar o nível de informações do ponto de vista epidemiológico sobre as 

pessoas trans, já que a subnotificação ainda é muito alta.  

 • Desenvolver um plano de enfrentamento às IST/HIV/AIDS em acordo com 

as novas diretrizes da Prevenção Combinada, com ampla participação dos 

movimentos sociais, incluindo os homens trans, intersexo e as pessoas 

retificadas de modo a garantir o atendimento específico para essa população.

Esse processo deve incluir as três esferas do governo, de maneira descentra-

lizada, bem como contemplar orçamento específico para o desenvolvi- 

mento dessa agenda. Além de estabelecer parceria com os ambulatórios 

de saúde trans.

 • Sensibilizar e capacitar os diferentes serviços de atendimento à saúde das 

pessoas trans e intersexo para que aumentem a compreensão e o conhecimento 

sobre as especificidades e a integralidade em saúde de pessoas trans.

 • É necessário que o Ministério continue fortalecendo a sociedade civil, por meio 

de editais públicos e de financiamento específico, além do fortalecimento 

dos ambulatórios de saúde trans e dos programas de HIV/AIDS, em especial 

os CTA e SAE na perspectiva da integralidade. 

 • Em relação aos homens trans e trans masculinos é importante enfrentar a 

invisibilidade e a falta de políticas de prevenção e assistência para que se 
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incluam os homens trans e trans masculinos. Importante lembrar que há 

muitos homens trans gays, e/ ou homens trans que se relacionam afetiva e 

sexualmente com travestis e mulheres trans que precisam de estratégias e 

políticas específicas, já que muitas vezes os homens trans ainda são tratados 

como “mulheres lésbicas”.

 • Capacitar os serviços específicos e enfrentar o conservadorismo que tem 

acrescentado barreiras de acesso e levado muitos pacientes a temerem o 

atendimento. A exemplo do que ocorre em muitas localidades na atenção 

básica. Por essa razão se faz necessário que, os diferentes pontos de atenção 

à saúde sejam capacitados para o atendimento das questões referentes às 

IST/HIV/AIDS e demais questões relacionadas à saúde integral da população 

trans e intersexo. 

 • Em relação às IST o não uso de preservativo, por parte dos clientes das 

profissionais do sexo, tem levado a recorrência da exposição às IST nessas 

trabalhadoras. Portanto é preciso atuar junto a esses clientes e ampliar o 

conhecimento destes e das trabalhadoras sexuais sobre as IST e as formas 

de prevenção e tratamento. 

 • O acesso e as informações sobre PreP deve ser focalizado também nas 

mulheres trans, travestis, intersexo e nas trabalhadoras sexuais. Ainda circula 

a noção errônea de que ao se tomar PreP “a pessoa fica livre de tudo”.

 • É necessário ampliar a descentralização dos trabalhos de prevenção em 

ações extra-muro para garantir maior acesso aos insumos de prevenção e 

aos próprios serviços.  

 • Sugere-se o investimento em trabalhos itinerantes por meio do trabalho “entre 

pares” de modo que as pessoas trans se sintam seguras e possam conhecer 

e se apropriar das novas tecnologias de prevenção combinada.   

 • Aumentar a oferta de camisinha, de tratamento hormonal e as informações 

sobre o processo transexualizador de forma a atrair a população trans para 

os serviços e, estimular o autocuidado. 

 • Reduzir as barreiras de acesso relacionadas à distância, horário de atendimento 

e realizar capacitação de profissionais para reduzir as barreiras de acesso às 

tecnologias como a PreP e a PeP (essas tecnologias ainda são elitizadas).  
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 • Ampliar, por meio de campanhas de conscientização focalizadas na população 

trans e intersexo, o conhecimento sobre a PeP e a PreP.  

 • Garantir o direito à denúncia de pessoas que entram ou atuam no mercado 

sexual no qual não há segurança ou direitos trabalhistas. 

 • Ampliar os mecanismos de proteção nos casos de violência sexual, além de 

garantir que pessoas trans e intersexo sejam incluídas na “Lei Maria da Penha”.

 • Garantir políticas para que os direitos sexuais e reprodutivos sejam efetivos 

para os homens trans, incluindo questões relacionadas à masculinização, 

adequações corpóreas e planejamento/assistência reprodutiva.  

 • A integralidade na saúde deve ser visibilizada e garantida em todas as 

etapas do processo transexualizador de modo a contemplar o direito sexual 

e reprodutivo.

 • É necessário maior intersecção e a integralidade entre as diferentes áreas 

da saúde.

 • Importante que a sociedade, como um todo, conheça e compreenda as 

necessidades específicas das pessoas trans. Para tanto, sugere-se a inclusão 

nos currículos acadêmicos estudos sobre gênero, sexualidade, identidade, 

trans/travestilidades, intersexo, dentre outros.

 • Tendo em vista que São Paulo concentra o maior número de mulheres trans 

e travestis, é necessário desenvolver um trabalho piloto com essa população.

 • Tendo em vista que a “genitália não define uma mulher, mas para mulheres 

redesignadas ela importa”, é necessário estar atento para a garantia de políticas 

que atendam as necessidades das mulheres com neovagina. Por outro lado, 

há uma ideia “essencialista” e “biologizante” que deve ser enfrentada.

 • Desenvolver estratégias para enfrentar o conservadorismo e garantir que 

os direitos sexuais e reprodutivo de trans, intersexo, dentre outros sejam 

efetivados e não subtraídos. 

 • Foi lembrado que os preservativos não deveriam ser generificados, ou seja, 

é preciso que tais insumos não sejam chamados de camisinha feminina e/

ou de preservativo masculino.



90 s u m á r i o

 • Sugere-se ainda, separar as questões relacionadas às IST/HIV AIDS do tema 

DSDR, pois esse último é um tema mais abrangente.

 • É necessário que os DSDR já estabelecidos para toda a população sejam 

garantidos para a população trans, para assegurar, por exemplo, que o SUS 

atenda às diferentes demandas das pessoas trans, a exemplo do acesso ao 

pré-natal de qualidade, para homens trans que queiram ser pai. Sugere-se 

também, o acesso à judicialização nos casos onde não se garanta os direitos 

já estabelecidos em lei.

 • Não há uma orientação direta no SUS para tratar as pessoas trans, dessa 

forma, sugere-se que o SUS assuma essa demanda e incorpore através de 

protocolos e leis específicas, às necessidades das pessoas trans.

 • Importante garantir que as pessoas trans estejam à frente das formações e 

capacitações de profissionais de saúde, de modo a ter um efeito transformador 

nas pessoas. 

 • É necessário (des)generificar os procedimentos médicos.

 • É necessário que haja maior integralidade entre as diferentes áreas de saúde 

e, até mesmo, dentro do Departamento de IST/HIV/Aids para a inserção de 

ações integradas entre as IST e a Tuberculose, por exemplo.
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TEMA

SUS E SERVIÇOS DE SAÚDE (6 A 15 PESSOAS)

SRA. SYMMY LARRAT 

Presidenta da Associação Brasileira 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis  

e Transexuais (ABGLT) 

 • As orientações que saem deste relatório devem se transformar em propostas 

concretas de atividade que possam se transformar em uma ferramenta de 

transformação com indicadores que possam ser monitorados e avaliados. 

 • Sobre a questão dos sistemas, generificar esse ou outro serviço, a OPAS 

recebeu um comunicado do Ministério sobre esse debate. Imediatamente 

após à decisão do STF, a ABGLT oficiou a ABPU no sentido de orientar para 

que essa demanda, que já existia, de homens não poderem usar os serviços 

de obstetrícia e de mulheres não poderem usar serviços específicos, e que 

a demanda iria aumentar. A ABPU oficiou o Ministério da Saúde, que não 

respondeu a contento. A ABGLT está judicializando esse processo. Isso resolve? 

Não. Mas é importante que isso conste no relatório pois, é necessário juntar 

a Nota Técnica da ABGLT, o documento que a ABPU oficializou o Ministério 

da Saúde, juntamente com as informações da OPAS e com as demais notas 

técnicas existentes, para complementar como anexo do relatório, apontando 

as necessidades urgentes de mudança do sistema. 

 • É necessário fazer advocacy e a incidência para que a resolução do CFM seja 

incorporada pelo SUS. Isso não significa revisitar a portaria, pois isso seria 

um risco de perder a portaria. Estamos falando de atualizar a portaria por 

uma demanda do Conselhos de Classe. A classe de médicos diz: no processo 

transexualizador nós vamos trabalhar assim, o profissional tende a seguir 
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seu conselho de classe. A portaria tem que ser ampliada só no que está na 

resolução do CFM. O que queremos é colocar a mais o que a categoria de 

classe está falando. As Redes presentes devem dialogar com o CFM, nesse 

sentido foi solicitado que alguma organização presente no evento se disponha 

a facilitar esse processo de discussão entre movimento e CFM. Para que o 

CFM seja orientado pelo movimento e a resolução seja fortalecida. Além de 

provocar a interlocução do CFM com o Conselho Nacional de Saúde. E do 

Conselho Nacional de Saúde para a SIB. E da SIB para todos os Conselhos 

e com os demais instâncias do SUS de modo que a resolução ganhe vida 

nas localidades. Esse é um processo de advocacy que deve ser realizado em 

etapas, que vai desde os movimentos sociais chegando à outras esferas.

 • Os profissionais nem sempre estão preparados para o atendimento dessa 

população. Além disso, os profissionais também são vítimas de um processo 

de percepção de gênero equivocado, uma vez que as universidades não 

contemplam essa discussão na grade curricular. Portanto é preciso que o ensino 

superior seja capacitado para discutir as questões de gênero e sexualidade, 

porque os profissionais se deparam com essas questões na ponta e, muitas 

vezes, mesmo com interesse em ajudar, por falta de informação/capacitação 

os profissionais criam e reforçam barreiras de acesso. É preciso ajudar esses 

profissionais a compreenderem tais questões e consequentemente atuarem 

de maneira adequada e condizente às demandas dessa população. 

 • Preparar a rede para o acolhimento e, melhorar os procedimentos e os 

protocolos como no caso da hormonioterapia.

 • “A partir do debate da interiorização das políticas de atendimento para a 

população trans e da verticalização é necessário que o relatório dialogue com 

as três esferas de governo e com as iniciativas privadas. Pensar depois disso 

é pensar em dialogar com esses parceiros. Se houver alguma assembleia 

legislativa de algum estado que queira debater sobre esse relatório, todas 

nós levaremos esse relatório. Se tiver uma possível audiência na Câmara 

com a Comissão de Saúde Federal, vamos levar esse relatório. É necessário 

pensar em desdobramentos possíveis para além das nossas casinhas e, 

desburocratizar as habilitações de serviços de ambulatórios relacionados às 

políticas de saúde. Há muitos serviços que estão fazendo e não estão sendo 

habilitados, garantindo também o recurso financeiro.” 
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 • Que o Ministério da Saúde organize junto às Secretarias de Saúde, a pactuação 

e a regularização para os encaminhamentos das pessoas trans para os 

serviços de saúde das cirurgias. É preciso ter uma regulação dessa relação 

de encaminhamento. 

 • Garantia de passe livre estadual para as pessoas trans em acompanhamento 

nos serviços ambulatoriais. 

 • Revisar a política de saúde dos homens para entender as diferentes 

masculinidades.

 • Nem todos os estados contam com a área técnica de saúde do adolescente 

para que possam dar conta das demandas dos adolescentes trans, nesses 

estados sem um programa específico busca-se, na rede, parceiros que acabam 

se tornando referência nos lugares.

 • É necessário que, no pós evento, sejam convidados todos os conselhos de 

classe (não só o CFM), mas também a Sociedade de Psiquiatria, o Conselho 

Federal de Psicologia, a Sociedades de Estética e Cirurgia Plástica, além 

de outras instituições e conselhos que tenham algum tipo de relação com 

a população trans para apresentação e debate das recomendações deste 

relatório.  Entendendo que esse é um momento importante também para o 

desenvolvimento de advocacy com tais categorias. 

 • Importante enfatizar a representatividade e a diversidade que compuseram 

esse Encontro com o mesmo ideal. Essa diversidade representatividade de 

diferentes atores sociais, precisa ser ressaltada. 

 • Criação na OPAS de um GT permanente de saúde integral da população 

LGBTI que possam debater protocolos, com a participação de diferentes 

atores sociais, similar ao apresentado neste encontro, que sirvam como 

inspiração para outros atores que muitas vezes não querem ser orientados 

pelo movimento social mas que entendem a legitimidade de uma organização 

suporte dessa, que está nos recebendo. 

 • Pensar um espaço para o debate exclusivo sobre o projeto da PROAD se 

isso não está contemplado no projeto, durante a execução do projeto isso é 

possível, Symmy explica: “Não queremos mudar o projeto, entendemos que 

esse projeto já foi escrito e que não foi possível contemplar essa demanda, 
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entretanto, na execução do projeto se o projeto diz: capacitar gente feia para 

ser bonita, em sala de aula podemos dizer, todo mundo é bonito, que são 

coisas diferentes”. Que esses atores e as atrizes que estão aqui promovam 

um momento para que essa sociedade civil tenha acesso a isso. Todas as 

redes aqui presentes contam com representações qualificadas em São Paulo, 

muitas vezes, com pouco recurso é possível fazer um debate rico e, outros 

parceiros podem nos ajudar, como é o caso das universidades que já atuam 

em parcerias com o movimento social organizado, a exemplo da UNIFESP. 

Com criatividade é possível fazer com que processos que já estão em curso 

possam ser mais bonitos para todo mundo.   

       

TEMA

HORMONIZAÇÃO DE MODIFICAÇÕES CORPORAIS
(6 A 15 PESSOAS)

SRA. JACQUELINE
ROCHA CÔRTES

Representante Movimento Nacional  
de Cidadãs Posithivas (MNCP) 
Integrante do Instituto Nacional de 
Mulheres Redesignadas (Inamur), 
do Movimento Nacional de Cidadãs 
Posithivas (MNCP) e integrante e 
cofundadora da Rede Nacional de 
Pessoas Vivendo com HIV/Aids - RNP

Jacqueline inicia sua fala reforçando a necessidade de que haja mais tempo 

para que as discussões temáticas sejam realizadas em relação às modificações 

corpóreas e a harmonização: 



95s u m á r i o

 • Não há um protocolo nacional de hormonização no Brasil, dessa forma 

discute-se a necessidade de criação de um protocolo que possa incluir essas 

especificidades baseadas na demanda das necessidades das pessoas e que 

possa dar conta de um corpo travesti, que não deve perder a possibilidade de 

uma ereção, pois o corpo precisa se harmonizar para feminizar os aspectos 

primários mas não quer interferir na sua libido natural no seu aspecto primário 

que é sua genitália.

 • É necessário pensar o corpo que redesigna, a exemplo de um corpo feminino de 

uma neovagina após os seus 60 anos, quando todos os ginecologistas dizem 

“Você tem que parar”. E, por exemplo, um endocrinologista diz “Não, você tem 

que continuar”. Já os profissionais de saúde, por sua vez, demonstram que 

sim há alternativas como chip, gel e outras possibilidades. Ou seja, existem 

possibilidades de termos um protocolo que possa atender, de maneira mais 

ampla, mais geral e mais humanizada às necessidades dos corpos trans 

num sentido geral.

 • Na não finalidade foi discutida também a questão desses procedimentos 

do SUS onde foi pensado de maneira binária então, por exemplo, para uma 

mulher trans redesignada, se for necessário fazer um exame de próstata o 

SUS não vai pagar. Da mesma forma para um homem trans que necessita 

fazer uma mamografia quando já retificou seu nome, o SUS não paga. Já os 

convênios médicos, segundo informações do grupo de trabalho, conseguem 

dar um jeitinho. Dessa forma, é necessário pensar num sistema que possa 

atender a demanda e a necessidade do indivíduo para além do seu gênero. 

Não importa se seu gênero é masculino, feminino, binário ou não-binário.

 • Jaqueline ressalta a importância deste encontro não se findar com uma 

relatoria ou uma publicação que, embora muito valiosa, não surtirá os efeitos 

desejados para todas as pessoas nessa reunião. Há que se fazer advocacy 

nos seus ambientes, nós enquanto sociedade civil assim como os médicos, 

nas suas redes de interação devem colocar na cabeça de outras pessoas que 

é necessário dar para a população trans mais do que uma simples migalha. 

Entender que essa população é constituída de cidadãos e cidadãs, que todos 

pagam imposto por isso é preciso incorporar. Jaqueline lembra também de 

um mecanismo que se tem especificamente na saúde, que é o Conselho 
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Nacional de Saúde, que tem duas formas de atuação: via recomendação 

ou resolução. Se o Conselho resolver, o Ministério da Saúde não pode dizer 

“não, não vou fazer”. Por exemplo, essa resolução do Conselho Nacional de 

Medicina pode ser ajustada em acordo com o que pensamos ou desejamos 

mudar. Mesmo que isso demore alguns meses, mas, é possível pedir pauta, 

trabalhar junto e lançar mão do Conselho de Saúde para pressionar, caso o 

governo demore para agir. 

 • Sugere-se à ONU, em especial OPAS e UNAIDS e ao Ministério da Saúde, além 

da academia que não deixem esse conhecimento parado, que os aprendizados 

e sugestões retiradas dessa reunião se concretizem em ações concretas. O 

compromisso é não deixar esse processo parar. 

 • Reativar o grupo de trabalho técnico do Ministério da Saúde, com a participação 

de pessoas “fixas” no qual se inclua representatividade da academia, movimento 

social, técnicos especializados, agências da ONU, dentre outras instituições 

que realizam o trabalho na área de saúde voltado para a população trans;

 • Revisitar a política nacional de saúde integral da população LGBTQI, no que 

se refere a pauta das pessoas trans incluindo nessa revisitação as pessoas 

intersexo, principalmente porque muitas pessoas intersexo também se 

reconhecem como pessoas trans.

 • Solicitar a articulação entre o Ministério da Saúde, OPAS e movimentos sociais 

para fortalecimento político, para que o Ministério da Família, Mulher e Direitos 

Humanos por meio da área de promoção de direitos LGBTI, reconheça as 

questões relacionadas à saúde trans como um direito humano. 

 • Desenvolvimento pelo Ministério da Saúde, pelas agências da ONU, tais como 

a OPAS/OMS, de outras pesquisas direcionadas às novas tecnologias de 

cirurgias para homens trans e protocolos clínicos de novas possibilidades de 

hormonioterapia,  respeitando aspectos geracionais, interseccionalidades, a 

exemplo do bloqueio hormonal, assim como questões relacionadas a pessoas 

que tenham alguma patologia crônica, interação medicamentosa, pessoas 

redesignadas, pessoas na menopausa ou na andropausa, dentre outras. 

 • Incorporar neste documento, na pauta de harmonização e modificação 

corpórea, um olhar específico para as pessoas intersexo, pois as pessoas 
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intersexo fazem algumas modificações corpóreas, mas a sua maioria faz a 

harmonização.

 • No Projeto Terapêutico Singular (PTS) é preciso considerar sempre os direitos 

sexuais e reprodutivos. 

 • É urgente que o Ministério da Saúde faça uma melhoria na fila de espera, pois 

é desumano que as pessoas trans que não têm os serviços em seus estados 

morram sem fazer a cirurgia de transgenitalização, além das outras. Ver a 

possibilidade de o processo de espera ser organizado em uma fila única, ou 

que se faça uma regulamentação mais humanizada.

 • Em relação à ANS, responsável pela regulamentação dos planos de saúde e 

também responsável pelas questões que se relacionam com o Data-SUS, que 

não tenhamos que continuar escutando de servidores federais “a gente dá 

um jeitinho, inclui um código semelhante” e aí que acontece a subnotificação, 

pois todos os homens trans que retificaram o nome, os que foram em planos 

de saúde, Unidades Básicas de Saúde ou Hospital, não é um homem que foi 

no ginecologista. O desafio é mostrar, pois o sistema não permite, bloqueia-

se um serviço destinado ao sexo biológico a um homem e, vice versa. Eles 

usam códigos similares para ter o recurso repassado depois e isso é bastante 

grave. O movimento trans já vem denunciando isso ao Ministério da Saúde há 

muitos anos, então é necessário que se revejam os códigos de procedimento 

e que esses códigos não sejam binários nessas questões relacionadas às 

pessoas trans.

 • Que o Ministério dos Direitos Humanos reconheça as questões trans como 

Direitos Humanos. 

 • Desenvolvimento de linhas de pesquisa que abranjam as novas tecnologias 

de cirurgia para homens trans.

 • Protocolo clínico para hormonioterapia respeitando aspectos geracionais, 

as interseccionalidades além das interações medicamentosas e, as pessoas 

redesignadas.

 • Incorporar no documento de modificação corpórea, além das pessoas trans, 

as pessoas intersexos que além das modificações corpóreas realizam a 

hormonização.
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 • Que nos Projeto Terapêutico Singular  seja incorporado nos serviços para  

pessoas trans.

 • Urgente que o Ministério da Saúde melhore a fila de espera para pessoas 

trans, sobretudo as que não tem serviços em seus estados.

 • Regulamentação da ANS, para que pessoas que fizeram a retificação de nome 

possam acessar serviços como os ginecologistas, atualmente os serviços 

utilizam se de códigos similares (códigos e procedimentos não podem ser 

binários).

TEMA

SAÚDE MENTAL (6 A 15 PESSOAS)

SRA. CLEONICE ARAÚJO

Representante da Rede Nacional
de Pessoas Trans Vivendo
com HIV e AIDS (RNHTTP) 

 • O grupo tratou da saúde mental que vai desde a família até a religião, foi 

pensado em uma política a médio e longo prazo para a desburocratização 

da saúde pública;

 • No Distrito Federal existe um Centro de Referência onde acontece o acolhimento 

para a população trans, que este centro possa servir de exemplo para outros 

estados e municípios compreendo esse tipo de trabalho para a população trans;

 • Criação de campanha pública para a despatologização do corpo das pessoas 

trans uma vez que este corpo é tão visível que, por exemplo, muitas empresas 

no processo de seleção solicitam que as pessoas trans tenham “passabilidade” 
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Portanto, é necessário que as campanhas promovam a despatologização 

do corpo.

 • É necessário quebrar o protocolo que define como um homem ou uma mulher 

trans devem ser, a exemplo da ideia equivocada de que para ser uma mulher 

trans é preciso ser desta ou daquela maneira ou, que para ser um homem 

trans é necessário que a pessoa seja desse ou daquele jeito. É necessário 

que as pessoas entendam que o corpo de cada pessoa, diz respeito a ela 

própria, “eu profissional é outra coisa”. 

 • Incluir na educação fundamental, média e nas universidades a pauta das 

questões trans incluindo as questões relacionadas à saúde mental. É necessário 

que médicos psicólogos, pedagogos, entre outros sejam formados para o 

atendimento das pessoas trans de modo a diminuir as barreiras de acesso, 

desde as portas de entrada dos serviços.

 • Realizar campanhas de prevenção contra o suicídio para a população LGBTQI, 

trabalhando nos CRAS, CREAS e demais serviços nos municípios para trabalhar 

as questões de saúde integral e, em especial a saúde mental, de maneira a 

incidir na diminuição do suicídio entre pessoas trans.   

 • Criação de um grupo de trabalho para tratar das temáticas relacionadas à 

população trans na OPAS/OMS (onde já existia um grupo de trabalho sobre 

a população LGBT). 

 • Criação de um protocolo relacionado a saúde mental da população trans;

 • Garantir a inclusão da população trans no sistema educacional como um todo;

 • Aumentar a qualidade de vida da população trans, de maneira a diminuir a 

necessidade da população trans de se automedicar, garantindo acesso à 

serviços de saúde, harmonização, dentre outros;

 • Inserção das pessoas trans dentro do Programa Saúde da Família, para que 

esse programa também possibilite um atendimento em saúde que possa 

chegar às casas e demais locais de moradia das pessoas trans; 

 • Inserir no programa de saúde da família uma meta para o atendimento de 

pessoas trans. 



29 DE JANEIRO

COMPOSIÇÃO DA MESA DE HONRA DE ABERTURA E 
LANÇAMENTO DA WEBSÉRIE DE VÍDEOS “CAPITAL TRANS”,  
DA CAMPANHA DA ONU LIVRES & IGUAIS EM PARCERIA  
COM O UNAIDS 

Dra. Socorro Gross, diretora da Organização Panamericana de 
Saúde(OPAS/OMS)

Ariadne Ribeiro, assessora para Apoio Comunitário do Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS)

Denise Arakaki Sanchez, representando o Governo, a partir do 
epartamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis do Ministério da Saúde (DCCI/SVS/MS)

Marina Reidel, diretora de Promoção dos Direitos LGBT do Ministério  
da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH)

Timothy Kane, Embaixador da Austrália no Brasil

Astrid Bant, representante do Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA) e na ocasião Coordenadora Interina da ONU Brasil

 

CONFERÊNCIA MAGNA DE ABERTURA

Dr. Sam Winter, psicólogo australiano e membro da World Professional 
Association of Transgender Health, WPATH, (Associação Mundial sobre 
Saúde de Pessoas Trans, na tradução livre)

Dra. Jaqueline Gomes de Jesus, pesquisadora trans brasileira,  
Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ)  

 PROGRAMAÇÃO
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MESA SOBRE INTERSECCIONALIDADES DE RAÇA, ETNIA, 
GERACIONAL E REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO CONHECIMENTO 
TRANS NA SAÚDE  

Marcelly Malta (RedeTrans)

Raffael Carmo (RedeTrans)

Bruna Benevides (ANTRA)

Carolina Iara (RNAJVHIV/SP)

Esmeralda Vargas (Refugiada trans venezuelana)

Mediadora: Ayune Soares, Assistente para Equidade de Gênero,  
Raça e Etnia do UNFPA

MESA SOBRE ACESSO E CUIDADO INTEGRAL DE PESSOAS 
TRANS: RESPOSTA À SINERGIA DE VULNERABILIDADES  
AO HIV E OUTRAS ISTS USO ABUSIVO DE ÁLCOOL,  
TRABALHO SEXUAL E SITUAÇÃO DE RUA E OUTRAS DROGAS
 

Ariadne Ribeiro (UNAIDS)

Alícia Krüger (DCCI/SVS/MS)

Beto Silva (Casa Florescer)

Denise Vieira (Núcleo Trans UNIFESP)

Mediadora: Ludymilla Santiago, Coordenadora da Associação do Núcleo 
de Valorização à Vida de Travestis, Transexuaise Transgêneros do 
Distrito Federal (ANAVTrans)

MESA SOBRE DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS DE PESSOAS 
TRANS E INTERSEXO: MODIFICAÇÕES CORPORAIS  

Dr. Magnus Regios, Coordenador no Núcleo Trans da UNIFESP

Dr. Alexandre Saadeh (AMTIGOS, IPq-USP)

Dr. Rodrigo Itocazo (Universidade de São Paulo, USP) 
Dionne Freitas (ABRAI)

Anna Cunha (UNFPA)

Mediadora: Alícia Krüger, DCCI/SVS/MS 
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30 DE JANEIRO

APRESENTAÇÃO DA METODOLOGIA DO CAFÉ MUNDIAL 
E DISTRIBUIÇÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO:

Utilizando a metodologia “Café Mundial”, participantes foram divididos 
e divididas em grupos de trabalho para a construção conjunta. 
Representantes da Sociedade Civil ficaram responsáveis pela relatoria, 
discussão nos grupos e apresentação das proposições que fizeram 
parte do documento final. 

MESA SOBRE TRABALHO, SAÚDE E INCLUSÃO SOCIAL 

Tiago Ranieri (MPT), Maite Schneider (TransEmpregos), Bernardo Mota 
(UNFPA) e Fabiana Borges (Ambulatório Trans do Distrito Federal)

Mediadora: Lua Stabile, Especialista em Diversidade da Campanha da 
ONU Livres & Iguais 

APRESENTAÇÃO DO PROADI SUS TRANS – 
ANA PAULA BECK (HOSPITAL ALBERT EINSTEIN)

O Hospital Albert Einstein apresentou o projeto PROADI e alguns 
avanços conquistados a partir do projeto (Abertura do Ambulatório 
Hospital Vila Santa Catarina, Telemedicina, Mapeamento dos centros 
e formação continuada)  

Café mundial (construção conjunta do documento final sobre saúde, 
trabalho, direitos e inclusão social da população trans) 

Apresentação dos grupos coordenados por: Fe Maidel (ABRASITTI), 
Keila Simpson (ANTRA), Cauã Cintra (RedeTrans), Tatiana Araújo 
(RedeTrans),Symmy Larrat (ABGLT), Jacqueline Rocha Côrtes (Inamur, 
MNCP e RNP+) e Cleonice Araújo (RNHTTP)
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